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EDITAL PREGAO ELETRONICO — SRP N2 013/2024
Processo Administrativo N2 098/2024
A Prefeitura Municipal de Viana — MA, torna publico para o conhecimento dos interessados, que fara realizar,
sob a égide da Lei n.° 14.133/2021, do Decreto n° 11.462, de 31 de marco de 2023, da Lei Complementar n.°
123/2006 alterada pela Lei Complementar n® 147/2014, e Decreto Municipal 215/2024 que regulamenta a lei
14.133/21 no ambito municipal,de outras normas aplicaveis ao objeto deste certame, fara realizar licitacdo na
modalidade PREGAO de na forma ELETRONICA mediante as condigdes estabelecidas neste Edital.

ORGAO GERENCIADOR
Comissdo de Contratacao

>

ORGAO(S) PARTICIPANTE(S)
Secretaria Municipal de Administracdo e planejamento, Educacdo, Saude e Assisténcia
Social

OBIJETO
D Registro de Precos para eventual e futura contratacdo de empresas sediadas do municipio
@ de Viana-Ma, para fornecimento de combustivel , para atender as necessidades das
Secretarias municipais

$ VALOR TOTAL ESTIMADO
. RS 0.000,00 (Or¢amento Sigiloso)
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CRITERIOS ESPECIFICOS DA CONTRATACAO
CRITERIO DE JULGAMENTO MAIOR DESCONTO POR ITEM
FORMA DE ADJUDICACAO ITEM
MODO DE DISPUTA ABERTO
INTERVALO ENTRE OS LANCES R$ 0,5 % (MEIO POR CENTO)
REGIME DE EXECUCAO NAO SE APLICA
EXIGENCIA DE VISITA TECNICA NAO
APRESENTACAO DE AMOSTRAS NAO
EXIGENCIA DE GARANTIA DE PROPOSTA NAO
EXIGENCIA DE GARANTIA DE CONTRATO  NAO
PERMITE PARTICIPACAO DE CONSORCIO  NAO
HAVERA INVERSAO A FASE DENAO
HABILITACAO?
PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 90 (noventa) DIAS
PERCENTUAL DE SOLICITACAO DE Lances acima de % de econémia- a partir do percentual
EXEQUIBILIDADE estimado

DOS BENEFICIOS AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

Itens/Lotes destinados a participagdoexclusivamente
para MEI/ME/EPP, cujo valor seja de até R$NAO

80.000,00 (oitenta mil reais)?
(Art. 48, I, Lei Complementar n° 123/2006)

Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a
participacao exclusivamente para SIM

MEI/ME/EPP?
(Art. 48, 111, Lei Complementar n° 123/06)

Prioridade de contratacdo para MEI/ME/EPP
sediadas local ou regionalmente, até o limite de10% SIM

(dez por cento) do melhor preco véalido?
(Art. 48, 83°, Lei Complementar n° 123/06)
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1 OBJETO DA LICITACAO

1.1 A presente licitacdo tem por objeto o Registro de Precos para eventual e futura contratacdo de
empresas sediadas do municipio de Viana-Ma, para fornecimento de combustivel , para atender as
necessidades das Secretarias municipais, conforme as quantidades, especificacdes e condigdes descritas
no Termo de Referéncia, anexo a este Edital.
1.1.1 Em caso de discordancia existente entre as especificagfes deste objeto descritasna Plataforma do
Pregdo e as especificacdes constantes deste Edital, serdo consideradas como validas as do Edital, sendo
estas a que os licitantes deverdo se ater no momento da elaboracdo da proposta.

2 RECURSO ORCAMENTARIO

2.1. Nos processos sob sistema de registro de precos fica facultado a indicacdo de dotagdo orcamentaria,
que somente sera exigida para a formalizacdo do contrato ou outro instrumento habil, conforme art. 77,
do Decreto Municipal n°. 215/2024.

3 CONDICOES PARA PARTICIPACAO

3.1.  Poderéo participar deste procedimento de contratacdo as interessadas estabelecidas no Pais, que
satisfacam as condicdes e disposicGes contidasneste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto a
documentacdo, que desempenhem atividade pertinente e compativel com o objeto deste procedimento de
contratacdo, previamente credenciadas no sistema“LICITANET” através do site www.licitanet.com.br.
3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletronico, os interessados em participar deste certame deverdo dispor
de chave de identificacdo e senha pessoal,obtidas junto ao provedor do sistema, onde também deverdo
informar- se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instrugdesdetalhadas para sua
correta utilizagéo.

3.1.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer
transacéo por ele efetuada diretamente, oupor seu representante, ndo cabendo ao provedor do sistema ou
a Prefeitura Municipal responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda
que por terceiros.

3.1.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presuncdode sua capacidade técnica para realizagao das transagdes inerentes a este
Pregéo.

3.1.4. InformagBes complementares sobre o credenciamento junto ao provedor do sistema deverdo ser
obtidas diretamente com o suporte técnico da plataforma indicada neste edital.

3.2. Conforme definido nos Critérios Gerais da Contratagdo, no predmbulo deste edital, os itens ou
lotes, conforme o critério de adjudicacdo, com valores até R$80.000,00 (oitenta mil reais), sdo de
participacdo exclusiva para microempresase empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.2.1. A obtencdo do beneficio a que se refere o item anterior fica limitada as microempresas e as
empresas de pequeno porte que, no ano-calendariode realizacdo do processo de contratagdo, ainda nao
tenham celebrado contratos com a Administragdo Publica cujos valores somados extrapolam a receita
bruta méxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
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3.3.  Ficam impedidos de participar desta licitacéo:
3.3.1. Aquele que ndo atenderem as condigdes deste edital;
3.3.2. Autor do anteprojeto, do projeto basico ou do projeto executivo, pessoafisica ou juridica, quando

0 processo de contratacdo versar sobre servigos ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.3.3. Empresa, isoladamente ou em consércio, responsavel pela elaboracdo doprojeto basico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsavel técnico ou
subcontratado, quando o processo de contratacdo versar sobre servicos ou fornecimento de bens a ela
necessarios;

3.3.4. Aquele que estejam em processo de dissolucao, liquidagéo, faléncia ou concurso de credores;
3.3.4.1. Nos casos em que 0 empresario estejaem recuperacao judicial ouextrajudicial, podera participar
desde que apresente o plano de recuperagdo homologado em juizo.

3.3.5. Pessoa Fisica ou Juridica que se encontre, ao tempo do processo de contratacdo, impossibilitada
de contratar com a administracdo publica em decorréncia de sancao que lhe foi imposta;

3.3.5.1. O impedimento de que trata o este item serd também aplicado ao licitante que atue em
substituicdo a outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sancéo a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilicito ou a utilizagdofraudulenta da personalidade juridica do licitante.

3.3.6. Aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econdmica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do 6rgdo ou entidade contratante ou com agente publico que desempenhe fungédo na
licitacdo ou atue na fiscalizacdo ou na gestdo do contrato, ou que deles seja cbnjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.3.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, concorrendo entre si;

3.3.8. Pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgacdo do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com transito em julgado,por exploracdo de trabalho infantil, por submisséo de
trabalhadores a condi¢des anlogas as de escravo ou por contratacdo de adolescentes nos casos vedados
pela legislagdo trabalhista;

3.3.9. Agente publico do érgao ou entidade licitante;

3.3.9.1. A vedacdo de que trata este estende-se a terceiro que auxilie a conducéo da contratacdo na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionario ou representante de
empresa que preste assessoria técnica.

3.3.10. OrganizagOes da Sociedade Civil de Interesse Publico — OSCIP, atuando nessa condicao;

3.3.11. Na&o podera participar, direta ou indiretamente, do processo decontratagdo ou da execucdo do
contrato agente publico do 6rgdo ou entidade contratante, devendo ser observadas as situagdes que
possamconfigurar conflito de interesses no exercicio ou apés o exercicio do cargoou emprego, nos termos
da legislacéo que disciplina a matéria, conforme

8 1°do art. 9° da Lei n° 14.133, de 2021.

3.3.12. Empresas estrangeiras que ndo tenham representacéo legal no Brasil com poderes expressos para
receber citacdo e responder administrativae judicialmente;

3.4.  Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econdémico.

3.5.  Asimples apresentacdo da proposta implica, por parte do licitante, de que inexistem fatos que
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impecam a sua participacdo na presente licitagdo, eximindo assim o agente de contratacdo de qualquer
responsabilidade civil ou penal.

4. DA APRESENTACAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITACAO

4.1. No preambulo deste edital esta definido se a fase de habilitacdo podera ou nédo anteceder as

fases de apresentacao de propostas e lances nos termos do art. 17, §1° da Lei n° 14.133, de 2021.
4.1.1 Caso a fase de habilitacio NAO anteceda as fases de apresentacdo de propostas e lances, dos

documentos de habilitacdo somente serdo exigidos, em momento posterior ao julgamento das propostas,
e apenasdo licitante mais bem classificado.

4.1.1. Caso a fase de habilitacdo anteceda as fases de apresentacdo de propostas e lances, os licitantes
encaminhardo, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de
habilitacdo e a proposta com o pre¢o ou o percentual de desconto, observado o disposto neste Edital.

4.2 Os licitantes encaminhardo, exclusivamente por meio do sistema eletrénico, a proposta com 0 preco
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horario
estabelecidos para aberturada sessdo publica.

4.2. A licitante devera consignar, na forma expressa no sistema eletronico, o valor de sua proposta, ja
considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execucdo do
objeto.

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarara, em campo préprio do sistema, que:
4.3.1. esta ciente e concorda com as condi¢Bes contidas no edital e seusanexos, bem como de que a
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituicdo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convencgdes
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo
eque cumpre plenamente os requisitos de habilitacdo definidos no instrumento convocatério;

4.3.2. ndo possui empregados executando trabalho degradante ou forcado, observando o disposto nos
incisos I11 e 1V do art. 1° e no inciso 111 do art. 5° da Constitui¢do Federal;

4.3.3. cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia epara reabilitado da
Previdéncia Social, previstas em lei e em outrasnormas especificas.

4.4. O licitante organizado em cooperativa devera declarar, ainda, em campo préprio do sistema
eletrdnico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n® 14.133, de 2021.

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa devera declarar, ainda, em campo préprio do sistema eletrdnico, que cumpre 0s requisitos
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 8§ 1° ao 3° do art. 4°,da Lei n.°
14.133, de 2021.

4.6. A falsidade da declaragdo de que trata os itens anteriores sujeitara o licitante as sangdes previstas
na Lei n°® 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.7. Os licitantes poderdo retirar ou substituir a proposta ou, na hipétese de a fase de habilitagdo
anteceder as fases de apresentacdo de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitacio
anteriormente inseridos no sistema, atéa abertura da sesséo publica.

4.8. Serdo disponibilizados para acesso publico os documentos que comp&em a proposta dos licitantes
convocados para apresentacdo de propostas, apos a fase deenvio de lances.
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4.9. O prazo de validade da proposta é aquele estabelecido no predambulo deste edital de licitagdo,
contados da data de abertura da sessdo publica.

4.9.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocagao paraassinatura da Ata de Registro
de Precos, ficam as licitantes liberadas doscompromissos assumidos.

4.10. A apresentacdo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposi¢fes nelas
contidas, em conformidade com o que dispe o Termo de Referéncia, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, em quantidades e qualidades adequadas a perfeita
execucao contratual, promovendo, quando requerido, sua substituicéo.

4.11. A entrega da proposta e dos documentos de habilitacdo, sem que tenha sido tempestivamente
impugnado o presente edital, implicara na plena aceitacdo, por parte dos interessados, das condicGes
nele estabelecidas.

5. DA ABERTURA DA SESSAO PUBLICA
5.1 A abertura da presente licitacdo dar-se-4 em sessdo publica, por meio de sistema eletrénico, na

data, horario e local indicados neste Edital.

5.2. Durante a sessao publica, a comunicacgdo entre o Agente de Contratacdo e as licitantes ocorrera
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo préprio do sistema eletrénico.

5.3 Cabe a licitante acompanhar as operacdes no sistema eletrénico durante a sessdo publica do
presente procedimento de contratacdo, ficando responsavel pelo 6nus decorrente da perda de negdcios
diante da inobservancia de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexao.

5.4 O licitante devera comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a seguranga de sua proposta e seus documentos de habilitacéo.

5.5. Aberta a sessdo publica do certame, as propostas de precos serdo irretratveis, ndose admitindo
retificacdes ou alteracdes nos pre¢os ou nas condicdes estabelecidas,salvo quanto aos lances ofertados,
na fase propria do certame.

6. DA CLASSIFICACAO DAS PROPOSTAS

6.1 O Agente de Contratacdo verificard as propostas apresentadas, desclassificando desde logo
aquelas que ndo estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vicios
insanaveis ou ndo apresentem as especificagBes técnicas exigidas no Termo de Referéncia.

6.1.1. Também sera desclassificada a proposta preenchida e que identifique olicitante.

6.1.2. A desclassificacdo sera sempre fundamentada e registrada no sistema,com acompanhamento
em tempo real por todos os participantes.

6.1.3. A ndo desclassificacdo da proposta ndo impede o seu julgamentodefinitivo em sentido contrério,
levado a efeito na fase de aceitagéo.

6.2. O Agente de Contratagdo podera suspender a sessdo publica da licitagdo quando constatar que a
avaliacdo da conformidade das propostas, ird perdurar por mais deum dia.

6.2.1. Apos a suspensao da sessdo publica, o Agente de Contratacdo enviard, via chat, mensagens aos
licitantes informando a data prevista para o inicio da oferta de lances.

6.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participardo da fase de lances.
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7. DA FORMULACAO DE LANCES
7.1. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderédo encaminhar lances sucessivos,

exclusivamente por meio do sistema eletrénico, sendo imediatamente informadas do horéario e valor
consignados no registro de cada lance.

7.2. A licitante somente podera oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao Gltimo
por ela ofertada e registrado no sistema

7.3. O intervalo minimo de diferenca de valores ou percentuais entre os lances, que incidira tanto em
relagdo aos lances intermediarios quanto em relacdo a proposta que cobrir a melhor oferta, esta
estabelecido no predmbulo deste edital.

7.4. Durante o transcurso da sesséo, as licitantes serdo informadas, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificacdo da ofertante.

7.5. N&o serdo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

7.6. Os lances apresentados e levados em consideracdo para efeito de julgamento serdode exclusiva e
total responsabilidade da licitante, ndo Ihe cabendo o direito de pleitear qualquer alteragéo.

7.7. O licitante podera solicitar a exclusdo de seu ultimo lance ofertado, na hipGtese de lance
inconsistente ou inexequivel, que serd avaliado pelo Agente de Contratacao.

7.8. Durante a fase de lances, 0 Agente de Contratacdo podera excluir, justificadamente, lance cujo valor
seja entendido como manifestamente inexequivel.

7.9. No caso de desconexdo com o Agente de Contratacdo, no decorrer da etapacompetitiva do Pregao,
0 sistema eletrdnico podera permanecer acessivel aoslicitantes para a recepgéo dos lances.

7.10. Caso o licitante ndo apresente lances, concorrerd com o valor de sua proposta.

7.11.  No preambulo deste edital esta definida o modo de disputa deste certame, que podera ser:
7.11.1. Modo de Disputa Aberto:

7.11.1.1. No modo de disputa “aberto”, a apresenta¢do de lances publicosé de forma sucessiva, com
prorrogacoes.

7.11.1.2. A etapa de lances da sessdo publica tera duragdo de 10 (dez) minutos e, apds isso, serd
prorrogada automaticamente pelosistema quando houver lance ofertado nos Gltimos 2 (dois) minutos do
periodo de duracdo da sessao publica.

7.11.1.3. Aprorrogacdo automatica da etapa de lances, de que trata o itemanterior, seréa de 2 (dois) minutos
e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados neste periodo deprorrogacéo, inclusive no
caso de lances intermediarios.

7.11.1.4. Nao havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessdo publica encerrar-
se-4 automaticamente.

7.11.1.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogacdo automatica pelo sistema, podera o
Agente de Contratacdo, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sesséo
publica de lances, em prol da consecugdo do melhor prego.

7.11.2. Modo de Disputa Aberto -Fechado:
7.11.2.1. No modo de disputa “aberto e fechado”, ¢ quando os licitantes apresentam lances publicos e

sucessivos, com lance final e fechado.
7.11.2.2. A etapa de lances da sessdo publica terd duracdo inicial de quinzeminutos. ApGs esse prazo, o
sistema encaminhard aviso de fechamento iminente dos lances, ap6s isso, transcorreré o periodo de tempo
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de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual sera automaticamente encerrada a recepgao
de lances.

7.11.2.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrira oportunidade para que o autor da
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com precos até dez por cento superior aquela possamofertar um
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual serasigiloso até o encerramento deste prazo.

7.11.2.3.1. O licitante podera optar por manter o seu Gltimo lance daetapa aberta, ou por oferecer
melhor lance.
7.11.2.3.2. N&o havendo pelo menos trés ofertas nas condi¢Bes definidas neste item, poderdo os

autores dos melhores lances, na ordem de classificacdo, até o maximo de trés, oferecer um lance final e
fechado em até cinco minutos, oqual sera sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.11.2.4. Apds o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenara os lances
segundo a ordem crescente de valores.

7.11.2.4.1. N&o havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores,
havera o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até 0 maximo de trés, na ordem de
classificacdo, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual sera sigiloso até o
encerramento deste prazo.

7.11.2.5. Ap0s o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenara e divulgara os
lances segundo a ordem crescente de valores.

7.11.3. Modo de Disputa Fechado-Aberto:
7.11.3.1. Poderdo participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor

preco/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores
aquela, em que os licitantes apresentardo lances publicos e sucessivos, até o encerramento da sessdo e
eventuais prorrogagoes.

7.11.3.2. Néo havendo pelo menos 3 (trés) propostas nas condicdes definidas no item anterior, poderdo
os licitantes que apresentaram as trés melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos
lances sucessivos.

7.11.3.3. A etapa de lances da sesséo publica terd duracdo de dez minutose, apds isso, sera prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos altimos dois minutos do periodo de
duracéo da sessao publica.

7.11.3.4. A prorrogacdo automatica da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, serd de dois
minutos e ocorrerd sucessivamentesempre que houver lances enviados neste periodo deprorrogagao,
inclusive no caso de lances intermediarios.

7.11.3.5. N&do havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessdo publica
encerrar-se-a automaticamente, e o sistema ordenara e divulgara os lances conforme a ordem final de
classificacao.

7.12. SO podera haver empate entre propostas iguais (ndo seguidas de lances), ou entre lances finais da
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.12.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate sera aquele previsto
no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021, nesta ordem:

7.12.1.1.  disputa final, hipétese em que os licitantes empatados poderdo apresentar nova proposta em
ato continuo a classificac&o;

7.12.1.2.  avaliagio do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverdo
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preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigagdes
previstos nesta Lei;

7.12.1.3.  desenvolvimento pelo licitante de a¢Ges de equidade entre homens e mulheres no ambiente
de trabalho, conforme regulamento;

7.12.1.4.  desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orienta¢des dos 6rgaos
de controle.

7.12.2. Persistindo o empate, seréa assegurada preferéncia, sucessivamente, aosbens e servicos produzidos
ou prestados por:

7.12.2.1.  empresas estabelecidas no territorio do Estado ou do Distrito Federal do 6rgdo ou entidade
da Administracdo Publica estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitacdo realizada por érgao ou
entidade de Municipio, no territorio do Estado em que este selocalize;

7.12.2.2. empresas brasileiras;
7.12.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;

7.12.2.4. empresas que comprovem a pratica de mitigacéo, nos termos daLei n°®12.187, de 29
de dezembro de 2009.

8. DOS CRITERIOS PARA APLICACAO DE BENEFICIOS AS
ME/EPPs
8.1 O licitante que deixar de assinalar o campo da “Declaragdo de ME/EPP” ndo tera direito a usufruir

do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n°® 123, de 2006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte e equiparadas.

8.2. Seré concedido tratamento favorecido para as microempresas € empresas de pequeno porte, para
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n® 11.488, de 2007, para o agricultor familiar,
o produtor rural pessoa fisica e para o0 microempreendedor individual — MEI, nos limites previstos da Lei
Complementarn® 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preAmbulo do presente instrumento.

8.3. ApoGs a fase de lances, se a proposta mais bem classificada ndo tiver sido apresentada por
microempresa e empresa de pequeno porte, e houver proposta demicroempresa ou empresa de pequeno
porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior a proposta mais bem classificada, proceder-se-a
da seguinte forma:

8.3.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada podera, no prazo de 5
(cinco) minutos, contados do envio da mensagemautomatica pelo sistema, apresentar uma ultima oferta,
obrigatoriamente inferior a proposta do primeiro colocado, situacdo emque, atendidas as exigéncias
habilitatorias e observado o valor estimadopara a contratagao, seré adjudicado em seu favor o objeto deste
procedimento.

8.3.2. Nao sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada, na
forma da subcondigdo anterior, o sistema, de forma automatica, convocard as licitantes remanescentes
queporventura se enquadrem na situagao descrita nesta condi¢do, na ordemclassificatdria, para o exercicio
do mesmo direito.

8.3.3. No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresasou empresas de pequeno
porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condicdo, o sistema far4 um sorteio eletrénico,
definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do
desempate.
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8.3.4. Aconvocada que ndo apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco)minutos, controlados pelo
Sistema, decaira do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.° 123/2006.

8.3.5. Na hipdtese de ndo contratacdo nos termos previstos neste item, o procedimento licitatorio
prossegue com as demais licitantes.

8.4. No preambulo do presente instrumento constam todos os beneficios especificos que serédo
aplicados as microempresas e empresas de pequeno porte, e conformecada beneficio seguirdo regras
especificas, conforme estabelecido nos itens subsequentes.

8.5.  Quando aplicado o beneficio de itens/lotes destinados a participacéo exclusiva paraMEI/ME/EPP,
com valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-a da seguinte forma:

8.5.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, I, da Lei Complementar n° 123,de 14 de dezembro de
2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja deaté R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serdo destinados
exclusivamente a participacdo de microempresas e empresas de pequeno porte.

8.6. Quando aplicado o beneficio de Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a participacao
exclusivamente para MEI/ME/EPP, proceder-se-a da seguinte forma:

8.6.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, 111, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de
2006, todos os itens/lotes cujo valor total sejasuperior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serdo divididos
em cotas paraparticipacdo exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte,conforme percentual
estabelecido no preAmbulo deste instrumento.

8.6.2. Para a cota reservada para microempresas e empresas de pequenoporte, a proposta comercial
devera ser apresentada separadamente, para cada item/lote, conforme itens relacionados no Termo de
Referéncia.

8.6.3. Nao havendo vencedor para a cota reservada, esta podera ser adjudicada ao vencedor da cota
principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiqguem preco do primeiro
colocado.

8.6.4. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratacdo se dara pelo menor
preco ofertado.

8.7. Quando aplicado o beneficio de prioridade de contratacdo para MEI/ME/EPP sediadas local ou
regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preco valido, proceder-se-4 da seguinte
forma:

8.7.1. Apo6s a fase de lances, se a proposta mais bem classificada ndo tiver sido apresentada por
microempresa ou empresa de pequeno sediada no ambito local ou regional, e houver proposta de
microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, que seja igual ou até
10% (dez por cento) superior & proposta mais bem classificada, serd dada PRIORIDADE de contratagdo
da microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, com a declaracéo de
vencedor do item.

8.7.2. No preambulo deste instrumento convocatorio esta definido se o presente beneficio sera aplicado
somente em ambito local ou regional.

8.8. A participagdo nos itens/lotes expressamente reservados as microempresas e empresas de
pequeno porte, por licitante que ndo se enquadra na defini¢do legal reservada a essas categorias, configura
fraude ao certame, sujeitando a mesma a aplicacdo de penalidade de impedimento de licitar e contratar
com esta Prefeitura Municipal, sem prejuizo das multas previstas neste Edital e das demais cominacdes
legais.
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9. DA NEGOCIACAO
9.1 A negociacdo sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

9.2. O Agente de Contratacdo podera encaminhar contraproposta diretamente a licitante que tenha
apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a
contratacao.

9.3. Na hipétese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do pre¢co maximoou inferior ao
desconto definido para a contratacdo, o Agente de Contratacdo podera negociar condicdes mais
vantajosas, apés definido o resultado do julgamento.

9.3.1. A negociacdo podera ser feita com os demais licitantes, segundo a ordemde classificacdo
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo ap6s a negociacao, for desclassificado em
razdo de sua propostapermanecer acima do pre¢co maximo definido pela Administracéo.

9.4. O resultado da negociacdo sera divulgado a todos os licitantes e anexado aos autosdo processo
licitatério.

9.5. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar devera encaminhar a proposta de preco
adequada ao Ultimo lance no prazo minimo de 2h (duas horas), acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessarios

a confirmacao daqueles exigidos neste Edital, contado da convocacdo efetuada peloAgente de Contratagéo.
9.5.1. O prazo estabelecido podera ser prorrogado pelo Agente de Contratacdopor solicitacdo justificada
do licitante, formulada antes do fim do prazo, e formalmente aceita.

9.5.2. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentacédo indicada nesta secao,
sera desclassificada e sujeitar-se-4 as san¢Ges previstas neste Edital.

9.6. Ap0s a negociacao do preco, 0 Agente de Contratacdo iniciara a fase de aceitacdo ejulgamento da
proposta.

10. DA FASE DE JULGAMENTO
10.1. Encerrada a etapa de negociacdo, o Agente de Contratacdo verificara se o licitante

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende as condi¢Ges de participagdono certame, conforme
previsto no art. 14 da Lei n® 14.133/2021, legislacéo correlata e as CondicGes de Participagao deste edital,
especialmente quanto a existéncia de san¢éo que impeca a participagao no certame ou a futura contratacéo,
mediante aconsulta aos seguintes cadastros:

10.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do Tribunal de Contas da Unido;

10.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Iniddneas e Suspensas — CEIS, mantido pela Controladoria-Geral
da Unido; e

10.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da Unido;
10.2. A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e também deseu sécio
majoritario, por forca da vedacéo de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429,de 1992

10.3. Caso conste na Consulta de Situacdo do licitante a existéncia de Ocorréncias Impeditivas
Indiretas, 0 Agente de Contratacdo diligenciar& para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatorio de Ocorréncias Impeditivasindiretas.

10.3.1. A tentativa de burla serd verificada por meio dos vinculos societérios, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

10.3.2. O licitante serd convocado para manifestacdo previamente a uma eventual desclassificacéo.
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10.4. Constatada a existéncia de sancdo, o licitante sera reputado inabilitado, por falta decondicdo de
participacéo.

10.5.  Na hipotese de inversao das fases de habilitacdo e julgamento, caso atendidas as condicGes de
participacdo, sera iniciado o procedimento de habilitacéo.

10.6. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido as ME/EPPs, o Agente de Contratacdo verificara sefaz jus ao beneficio, em
conformidade com este Edital.

10.7.  Verificadas as condicGes de participagdo e de utilizacdo do tratamento favorecido, o Agente de
Contratacdo examinard a proposta classificada em primeiro lugar quanto a adequacdo ao objeto e a
compatibilidade do preco em relagcdo ao maximoestipulado para contratacdo neste Edital e em seus anexos.
10.7.1. Para fins de analise da proposta quanto ao cumprimento das especificacfes do objeto, podera ser
colhida a manifestacdo escrita do setor requisitante do servico ou da area especializada no objeto.
10.7.1.1. Na hipotese de necessidade de suspensdo da sessdo publica paraa realizacdo de diligéncias,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessdo publica somente podera ser reiniciada mediante aviso
prévio no sistema com antecedéncia, e a ocorréncia sera registrada em ata;

10.8. O Agente de Contratacdo podera convocar o licitante para enviar documento digitalcomplementar,
por meio de funcionalidade disponivel no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de ndo aceitacdo
da proposta.

10.8.1. Dentre os documentos passiveis de solicitacdo pelo Agente de Contratacdo, destacam-se 0s que
contenham as caracteristicas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedéncia, além de outras informacdes pertinentes, a exemplo de catalogos, folhetos ou propostas,
encaminhados por meio eletrénico, ou,se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Agente de
Contratagdo, sem prejuizo do seu ulterior envio pelo sistema eletrénico,sob pena de ndo aceitacdo da
proposta

10.8.2. Ndo se admitird proposta que apresente valores simbdlicos, irrisérios ou de valor zero,
incompativeis com os precos de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalacGes de
propriedade da licitante, para os quais ela renuncie a parcela ou a totalidade de remuneragao.

10.8.3. Considerar-se-a inexequivel a proposta que ndo possa ter demonstrado sua viabilidade por meio
de documentagdo que comprove que os custosenvolvidos na contratacdo séo coerentes com os de mercado
do objeto deste procedimento de contratagao.

10.8.4. Antes de desclassificar a proposta de precos e/ou lance ofertado, sera oportunizado, em carater de
diligéncia, a empresa licitante de melhor oferta que apresente documento(s) que comprove(m) que o(s)
preco(s) ofertado(s) ndo é(sdo) inexequivel(eis).

10.9.  Serd desclassificada a proposta que:

10.9.1. ndo corrigir ou ndo justificar eventuais falhas apontadas pelo Agente de Contratagéo;

10.9.2. contiver vicios insanaveis;

10.9.3. ndo obedecer as especificacbes técnicas contidas no Termo deReferéncia;

10.9.4. ndo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelaAdministracéo;

10.9.5. com valor unitério ou global com pregos manifestamente inexequiveis
10.9.5.1.  Considerar-se-4 inexequivel a proposta que ndo possa ter demonstrado sua viabilidade por

meio de documentacgdo que comprove que os custos envolvidos na contratacdo sdo coerentescom o0s de
mercado do objeto deste procedimento de contratacéo.
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10.9.5.2.  Antes de desclassificar a proposta de precos e/ou lance ofertado,sera oportunizado, em carater
de diligéncia, a empresa licitante de melhor oferta que apresente documento(s) que comprove(m)que o(s)
preco(s) ofertado(s) ndo é(sdo) inexequivel(eis)

10.9.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste Edital ou seus anexos, desde
que insanavel.

10.10. No caso de bens e servigos em geral, € indicio de inexequibilidade das propostasvalores inferiores
ao percentual indicado no predmbulo deste Edital do valor orgado pela Administragéo.
10.10.1.inexequibilidade, na hipdtese de que trata o caput, s6 sera considerada ap6s diligéncia do Agente
de Contratacao, que comprove:

10.10.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

10.10.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

10.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seusrespectivos custos
unitarios por meio de Planilha de Custos e Formagdo de Precos elaborada pela Administracao, o licitante
classificado em primeiro lugar sera convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de ndo aceitagdo daproposta.
10.12. Erros no preenchimento da planilha ndo constituem motivo para a desclassificacdo da proposta.
A planilha poder4 ser ajustada pelo fornecedor, noprazo indicado pelo sistema, desde que ndo haja
majoracao do preco e que se

comprove que este é o bastante para arcar com todos o0s custos da contratacao;

10.12.1.0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas quendo alterem a substancia
das propostas;

10.12.2.Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de correcdo a indicacdo de recolhimento
de impostos e contribui¢Bes na forma do Simples Nacional, quando ndo cabivel esse regime.

10.13. Caso o Termo de Referéncia exija a apresentacao de amostra, o licitante classificado em primeiro
lugar deverd apresenta-la, conforme disciplinado no Termo de Referéncia, sob pena de ndo aceitacdo da
proposta.

10.13.1.Por meio de mensagem no sistema, sera divulgado o local e horario de realizacdo do procedimento
para a avaliacdo das amostras, cuja presencasera facultada a todos os interessados, incluindo os demais
licitantes.

10.13.2.0s resultados das avaliagdes serdo divulgados por meio de mensagem nosistema.

10.13.3.No caso de ndo haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita
pelo Agente de Contratacdo, ou havendo entregade amostra fora das especificagdes previstas neste Edital,
a proposta do licitante sera recusada.

10.13.4.Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado ndo for(em)aceita(s), o Agente de
Contratacdo analisara a aceitabilidade da propostaou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-
& com a verificagdo da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificacdo de uma que atenda as
especificaces constantes no Termo de Referéncia.

11. DA FASE DE HABILITACAO
11.1.  Osdocumentos previstos no Termo de Referéncia, necessarios e suficientes para demonstrar

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitagéo, seréo exigidos para fins de habilitagéo,
nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n° 14.133, de 2021.
11.2.  Aregra para 0 momento de envio dos documentos de habilitagdo é aquela definida no preambulo
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deste edital, podendo ou ndo anteceder as fases de apresentacdo de propostas e lances nos termos do
art. 17, §1°, da Lei n° 14.133,de 2021.

11.2.1 A verificagdo dos documentos de habilitacdo ocorrera, tendo-se como referéncia o dia em que estes
forem efetivamente apresentados, caso ndo coincida com a data do inicio da sess&o.

11.3.  Os documentos relativos a regularidade fiscal que constem do Termo de Referéncia somente serdo
exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante
mais bem classificado.

11.3.1. Respeitada a exce¢do do subitem anterior, relativa a regularidade fiscal, quando a fase de
habilitacdo anteceder as fases de apresentacdo de propostas e lances e de julgamento, a verificacdo ou
exigéncia do presente subitem ocorrera em relacdo a todos os licitantes.

11.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitacdo complementares, necessarios a
confirmacao daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados, o licitante sera convocado a encaminha-los,
em formato digital, via sistema, em 2 (duas) horas.

11.5. Somente havera a necessidade de comprovacdo do preenchimento de requisitos  mediante
apresentacdo dos documentos originais ou coOpias autenticadas quando houver ddvida em relacdo a
integridade do documento digital.

11.5.1. Os originais ou cdpias autenticadas, caso sejam solicitados, deverdo ser encaminhados para a
Comissdo Permanente de Licitacdo, situada no endereco indicado neste edital.

11.6. Apds a entrega dos documentos para habilitacdo, ndo serd permitida a substituicdo ou a
apresentacdo de novos documentos, salvo em sede de diligéncia, para (Lei 14.133/21, art. 64):

11.6.1. complementacdo de informacg6es acerca dos documentos ja apresentados pelos licitantes e desde
gue necessaria para apurar fatos existentes a época da abertura do certame; e

11.6.2. atualizacdo de documentos cuja validade tenha expirado apds a data de recebimento das
propostas.

11.7.  Na&o serdo aceitos documentos de habilitacdo com indicacdo de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

11.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverdo estar em nome da matriz, e se o licitante
for a filial, todos os documentos deverdo estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela
prépria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

11.9.  Na anélise dos documentos de habilitagdo, a comissdo de contratacdo podera sanar erros ou
falhas, que ndo alterem a substancia dos documentos e sua validade juridica, mediante decisdo
fundamentada, registrada em ata e acessivela todos, atribuindo-lhes eficicia para fins de habilitacdo e
classificacao.

11.10. Na hipotese de o licitante ndo atender as exigéncias para habilitacdo, o Agente de Contratagdo
examinard a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificagao, até a apuracéo de
uma proposta que atenda ao presenteedital.

11.11. Quando permitida a participagdo de empresas estrangeiras que ndo funcionem no Pais, as
exigéncias de habilitacdo serdo atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados
em traducéo livre.

11.11.1.Na hipotese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que ndo funcione no Pais, para fins de
assinatura do contrato ou da ata de registrode pregos, os documentos exigidos para a habilitacdo serdo
traduzidos por tradutor juramentado no Pais e apostilados nos termos do disposto no Decreto n° 8.660, de
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29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha asubstitui-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados
ou embaixadas.

11.12. Quando permitida a participacao de consorcio de empresas, a habilitacao técnica, quando exigida,
sera feita por meio do somatério dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitacdo
econdmico-financeira, quando exigida, sera observado o somatério dos valores de cada consorciado.
11.12.1.Se o consorcio nao for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte
e o termo de referéncia exigir requisitos dehabilitacdo econdémico-financeira, havera um acréscimo de
10% para o consoércio em relacdo ao valor exigido para os licitantes individuais.

11.13. A existéncia de restricdo relativamente a regularidade fiscal e trabalhista ndo impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequenoporte seja declarada vencedora, uma vez
que atenda a todas as demais exigéncias do edital.

11.13.1. A declaracdo do vencedor acontecera no momento imediatamente posterior a fase de habilitagao.
11.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existénciade alguma restricdo no que tange a
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma sera convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, apos a
declaragdo do vencedor, comprovar a regularizagéo.

11.14.1.0 prazo podera ser prorrogado por igual periodo, a critério da administracdo publica, quando
requerida pelo licitante, mediante apresentacao de justificativa.

11.15. A ndo-regularizacdo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretard a
inabilitacdo do licitante, sem prejuizo das sangBes previstas neste Edital, sendo facultada a convocagéo
dos licitantes remanescentes, na ordem declassificagéo.

11.15.1.Se, na ordem de classificacdo, seguir-se outra microempresa, empresa depequeno porte ou
sociedade cooperativa com alguma restricdo na documentacdo fiscal e trabalhista, serd concedido o
mesmo prazo para regularizacéo.

11.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de
Contratagdo suspendera a sessdo, informando no “chat” a nova data e horério para a continuidade da
mesma

11.17. Serd inabilitado o licitante que ndo comprovar sua habilitagdo, seja por ndo apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordocom o estabelecido neste Edital.

11.18. Nos itens ndo exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitacéo,
havera nova verificacdo, pelo sistema, da eventual ocorréncia do empate ficto, previsto nos artigos 44 e
45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitacdo da proposta
subsequente.

11.19. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo emoutro item, ficara
obrigado a comprovar os requisitos de habilitagdo cumulativamente, especialmente quanto ao capital
social ou patriménio liqguidominimo, quando assim o edital exigir, isto é, somando as exigéncias do item
emque venceu as do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sobpena de inabilitacéo,
além da aplicacdo das sancdes cabiveis.

11.20. Constatado o atendimento as exigéncias de habilitacéo fixadas no Edital, o licitante sera declarado
vencedor.

12. DA AMOSTRA
12.1.  Asregras relacionadas a apresentacdo de amostras sdo as estabelecidas no Termo de Referéncia,
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anexo a este Edital.

13. DA VISITA TECNICA

13.1. As regras relacionadas a visita técnica sdo as estabelecidas no Termo de
Referéncia, anexo a este Edital.

14. DOS RECURSOS
14.1.  Ainterposicdo de recurso referente ao julgamento das propostas, a habilitacdo ou inabilitacdo de

licitantes, a anulacdo ou revogacdo da licitacdo, observara o disposto no art. 165 da Lei n° 14.133, de
2021.

14.2. Declarada a vencedora, o Agente de Contratacdo abrira prazo ndo inferior a 10 (dez) minutos,
durante o qual qualquer licitante podera em campo proprio do sistema, manifestar sua intencao de recurso.
14.2.1. A intencdo de recorrer devera ser manifestada imediatamente, sob penade precluséo;

14.2.2. A falta de manifestacdo do licitante quanto a intencdo de recorrer importara a preclusdo desse
direito e autoriza o Agente de Contratacdo a adjudicar o objeto ao licitante vencedor.

14.3. A licitante que manifestar a intencdo de recurso devera registrar as raz6es do recurso, em campo
proprio do sistema, no prazo de 3 (trés) dias Uteis, ficando asdemais licitantes, desde logo, intimadas a
apresentar contrarrazfes, também viasistema, em igual prazo, que comegara a correr na data de intimacdo
pessoal oude divulgacdo da interposicdo do recurso.

14.3.1. O prazo para apresentacdo das razdes recursais serd iniciado na data de intimacdo ou de lavratura
da ata de habilitacdo ou inabilitacdo

14.3.2. Na hipotese de adogéo da inversao de fases prevista no § 1°do art. 17 daLei n® 14.133, de 2021, o
prazo para apresentacdo das raz0es recursais serd iniciado na data de intimacédo da ata de julgamento.
14.4. O recurso sera dirigido a autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisdo recorrida, a
qual podera reconsiderar sua decisdo no prazo de 3 (trés) dias Uteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar
recurso para a autoridadesuperior, a qual devera proferir sua decisdo no prazo de 10 (dez) dias Uteis,
contado do recebimento dos autos.

14.5.  Os recursos interpostos fora do prazo ndo serdo conhecidos.

14.6. O recurso e o pedido de reconsideracao terdo efeito suspensivo do ato ou da deciséo recorrida até
gue sobrevenha decisao final da autoridade competente

14.7. O acolhimento do recurso implicard a invalidacdo apenas dos atos insuscetiveis de
aproveitamento.

14.8.  Os autos do processo permanecerdo com vista franqueada aos interessados nositio eletronico
com endereco no predmbulo deste instrumento.

15. DO REGISTRO DE PRECOS
15.1. O 6rgédo gerenciador pela presente contratacdo é aquele informado no preAmbulo do presente

edital e é responsdvel pela conducdo do conjunto de procedimentos para registro de pregos e
gerenciamento da Ata de Registro de Precos dele decorrente.

15.2.  S&o o6rgdos participantes os 6rgdos ou entidades da administracdo publica que participam dos
procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Precos e integram a Ata de Registro de Pregos.

15.3.  Os 06rgdos e entidades que ndo participaram do registro de pregos, quando desejarem fazer uso da
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Ata de Registro de Precos, deveréo consultar o Orgado Gerenciador para manifestacio sobre a possibilidade
de adesdo, respeitando-se os limites estabelecidos na legislagdo vigente.

15.4.  Apos a autorizacdo do 6rgdo gerenciador, 0 6rgao ndo participante devera efetivar a aquisi¢ao ou
contratacgdo solicitada em até 90 (noventa) dias.

15.4.1. O 6rgdo gerenciador podera autorizar, excepcional e justificadamente, aprorrogacao deste prazo,
respeitado o prazo de vigéncia da Ata, quandosolicitada pelo 6rgdo ndo participante.

15.5.  Caberéa ao fornecedor beneficiario da Ata de Registro de Precos, observadas as condi¢Bes nela
estabelecidas, optar pela aceitacdo ou ndo da contratacdo decorrente de adesao, desde que ndo prejudique
as obrigacdes presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o 6rgdo gerenciador e érgaos
participantes.

15.6. Homologado o resultado da licitacdo, tera o adjudicatario o prazo de 05 (cinco) dias, contados a
partir da data de sua convocacdo, para assinar a Ata de Registro de Precos, cujo prazo de validade encontra-
se nela fixado, sob pena de decair dodireito a contratacdo, sem prejuizo das sancGes previstas neste Edital.
15.6.1. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Precos podera ser
prorrogado uma Unica vez, por igualperiodo, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o
seu transcurso, e desde que devidamente aceito

15.6.2. Aassinatura devera ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelorepresentante legal da licitante
na sede da Prefeitura Municipal.

15.6.2.1.  Alternativamente a convocagdo para comparecer a Prefeitura Municipal para a assinatura, a
Administracdo poderd encaminha-la para assinatura via endereco eletrénico de e-mail, que devera ser
devolvida em original, mediante correspondéncia postal comaviso de recebimento (AR) para o endereco
constante do cabecalho do presente.

15.6.2.2.  Considerar-se-a, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da postagem da Ata de
Registro de prego.

15.6.2.3. Podera ainda ser assinada eletronicamente através de certificadodigital, por processo de
certificacdo disponibilizada pela ICP- Brasil, nos termos da Medida Proviséria n® 2.200-2, de 24 de agosto
de 2001, seréo recebidos e presumidos verdadeiros em relagdo aos signatarios.

15.6.3. E facultada ao 6rgéo gerenciador, quando a convocada ndo assinar a Atade Registro de Pregos no
prazo e condicdes estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificagdo, para
fazé-lo em igual prazo.

15.7.  Arecusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Pregos dentro do prazo assinalado no item
anterior, ensejard a aplicacdo das penalidades legalmente estabelecidas.

15.8.  Serdo formalizadas tantas Atas de Registro de Precos quanto necessarias para oregistro de todos
os itens constantes no Termo de Referéncia, com a indicagdo do licitante vencedor, a descri¢do do(s)
item(ns), as respectivas quantidades, pregos registrados e demais condigdes.

15.9. A existéncia de precos registrados ndo obriga a Administragdo a contratar, facultando-se a
realizacdo de licitagcdo especifica para a aquisicdo pretendida, assegurada preferéncia ao fornecedor
registrado em igualdade de condigdes.

15.10. O prazo de validade improrrogivel da Ata de Registro de Pregos serd de 1 (um) ano, contado a
partir do primeiro dia Util subsequente a sua assinatura, podendoser prorrogada por igual periodo, mediante
a anuéncia do fornecedor, desde quecomprovado 0 preco vantajoso.

15.11. A Ata de Registro de Precos, decorrente desta licitacdo, serd cancelada, automaticamente, por
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decurso do prazo de sua vigéncia.
15.12. A Ata de Registro de Pregos sera divulgada no Portal Nacional de Contratag6es Publicas (PNCP)
e disponibilizada durante sua vigéncia.

16. DA FORMAGCAO DO CADASTRO DE RESERVA
16.1.  Apds a homologagdo da licitagdo, serd incluido na ata, na forma de anexo, o registro:

16.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preco igual ao do adjudicatério, observada a
classificacdo na licitacdo; e

16.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

16.2.  Sera respeitada, nas contratacdes, a ordem de classificacdo dos licitantes ou fornecedores
registrados na ata.

16.2.1. A apresentacdo de novas propostas na forma deste item ndo prejudicarao resultado do certame em
relacdo ao licitante mais bem classificado.

16.2.2. Para fins da ordem de classificacdo, os licitantes ou fornecedores gque aceitarem cotar o objeto
com preco igual ao do adjudicatario antecederdo aqueles que mantiverem sua proposta original.

16.3. A habilitacdo dos licitantes que compordo o cadastro de reserva serd efetuada quando houver
necessidade de contratacdo dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipdteses:

16.3.1. quando o licitante vencedor ndo assinar a ata de registro de precos no prazo e nas condigdes
estabelecidos no edital; ou

16.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registrode precos, nas hipoteses
previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto n® 11.462/23.

16.4. Na hipbtese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preco igual ao do
adjudicatario concordar com a contratacdo nos termos em igual prazo e nas condi¢bes propostas pelo
primeiro classificado, a Administracéo, observados o valor estimado e a sua eventual atualizacdo na forma
prevista no edital, podera:

16.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociacdo, na ordem de
classificagdo, com vistas a obtengdo de pre¢co melhor, mesmo que acima do prego do adjudicatario; ou
16.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condi¢des ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a
ordem de classificagdo, quando frustrada a negocia¢do demelhorcondigao.

17. DAS INFRACOES ADMINISTRATIVAS E SANCOES
17.1. Comete infracdo administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

17.1.1. deixar de entregar a documentacdo exigida para o certame ou ndoentregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratacdo durante o certame;

17.1.2. salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado, ndo mantiver a proposta em
especial quando:

17.1.2.1. ndo enviar a proposta adequada ao ultimo lance ofertado ou apds a negociacao;

17.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel,

17.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

17.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

17.1.25.  apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especifica¢des do edital;

17.1.3. ndo celebrar o contrato ou n&do entregar a documentacdo exigida para acontratagdo, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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17.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preco, ou a aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administracao;

17.1.4. apresentar declaracdo ou documentacéo falsa exigida para o certame ou prestar declaracdo falsa
durante a licitacao

17.1.5. fraudar a licitacdo
17.1.6. comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

17.1.6.1.  agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

17.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

17.1.6.3.  apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

17.1.7. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitacdo

17.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013.

17.2.  Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administracdo poderd, garantida a préviadefesa, aplicar

aos licitantes e/ou adjudicatarios as seguintes san¢des, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:
17.2.1. adverténcia;
17.2.2. multa;

17.2.3. impedimento de licitar e contratar e
17.2.4. declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem 0s motivos

determinantes da punicdo ou até que seja promovida sua reabilitacdo perante a propria autoridade que
aplicou a penalidade.

17.3. Naaplicacdo das san¢des serdo considerados:

17.3.1. a natureza e a gravidade da infracdo cometida.

17.3.2. as peculiaridades do caso concreto

17.3.3. as circunstancias agravantes ou atenuantes

17.3.4. os danos que dela provierem para a Administracdo Publica

17.3.5. a implantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade,conforme normas e orientagdes

dos 6rgaos de controle.

17.4. A multa sera recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo maximo de 10 (dez) dias Uteis, a contar da comunicagdo oficial.

17.4.1. Para as infracOes previstas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3, a multa serade 0,5% a 15% do valor
do contrato licitado.

17.4.2. Para as infragdes previstas nos itens 17.1.4, 17.1.5, 17.1.6, 17.1.7 e 17.1.8, a multa seré de 15% a
30% do valor do contrato licitado.

17.5.  As sangdes de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaracdo de inidoneidade para
licitar ou contratar poderdo ser aplicadas, cumulativamente ou ndo, a penalidade de multa.

17.6.  Naaplicacdo da sangdo de multa serd facultada a defesa do interessado no prazode 15 (quinze) dias
Uteis, contado da data de sua intimacéo.

17.7. A sangdo de impedimento de licitar e contratar serd aplicada ao responsavel em decorréncia das
infracdes administrativas relacionadas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3, quando ndo se justificar a
imposicdo de penalidade mais grave, e impedird o responsavel de licitar e contratar no &mbito desta
Administracao Publica direta e indireta, pelo prazo méximo de 3 (trés) anos.

17.8.  Poderé ser aplicada ao responsavel a san¢do de declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar,
em decorréncia da pratica das infracdes dispostas nos itens 17.1.4, 17.1.5, 17.1.6, 17.1.7 e 17.1.8, bem
como pelas infracbes administrativas previstas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3 que justifiguem a



Comissao de contratacao
Fls
Rubrica

ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE VIANA

imposicdo de penalidade mais grave que a sancdo de impedimento de licitar e contratar, cujaduracédo
observaré o prazo previsto no art. 156, 85° da Lei n.° 14.133/2021.

17.9.  Arrecusa injustificada do adjudicatario em assinar o contrato ou a ata de registrode preco, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administracdo, descrita no item
17.1.3, caracterizara o descumprimento total da obrigacdo assumida e o sujeitara as penalidades e a
imediata perda da garantia de proposta em favor desta Administragéo.

17.10. A apuracdo de responsabilidade relacionadas as sancdes de impedimento de licitar e contratar e
de declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar demandard a instauracdo de processo de
responsabilizacdo a ser conduzido porcomissao composta por 2 (dois) ou mais servidores estaveis, que
avaliara fatos ecircunstancias conhecidos e intimara o licitante ou o adjudicatario para, no prazode 15
(quinze) dias Uteis, contado da data de sua intimacdo, apresentar defesa escrita e especificar as provas que
pretenda produzir.

17.11. Cabera recurso no prazo de 15 (quinze) dias Uteis da aplicacdo das san¢des de adverténcia, multa
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimacdo, o qual sera dirigido a autoridade que
tiver proferido a decisdo recorrida, que, se ndo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, encaminhara
0 recurso com sua motivacao a autoridade superior, que devera proferir sua decisdo no prazo maximo de
20 (vinte) dias Uteis, contado do recebimento dos autos.

17.12. Caberd a apresentacdo de pedido de reconsideracdo da aplicacdo da sancdo de declaracdo de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) diasuteis, contado da data da intimacao, e
decidido no prazo méaximo de 20 (vinte) dias Gteis, contado do seu recebimento.

17.13. O recurso e o pedido de reconsideracao terdo efeito suspensivo do ato ou da decisao recorrida até
gue sobrevenha decisao final da autoridade competente.

17.14. A aplicacdo das sangfes previstas neste edital ndo exclui, em hipo6tese alguma, aobrigacdo de
reparacao integral dos danos causados a essa Administracao.

18. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAGCAO AO EDITAL

18.1. Até 3 (trés) dias Uteis antes da data fixada para abertura da sessdo publica, qualquer pessoa, fisica
ou juridica, podera impugnar o ato convocatorio deste procedimento de contratacdo mediante peticdo a
ser enviada para o endereco eletronico descrito no preAmbulo do presente edital ou através de campo
préprio do sistema.

18.2. Arresposta a impugnagdo ou ao pedido de esclarecimento serd divulgada em sitioeletronico oficial
no prazo de até 3 (trés) dias Uteis, limitado ao ultimo dia Util anterior a data da abertura do certame.
18.3. As impugnacdes e pedidos de esclarecimentos ndo suspendem o0s prazos previstos no certame.
18.3.1. A concesséo de efeito suspensivo a impugnacdo é medida excepcional edevera ser motivada pelo
agente de contratacdo, nos autos do processode licitag&o.

18.4. Acolhida a impugnacéo contra este Edital, serd designada nova data para a realiza¢do do certame,
exceto quando, inquestionavelmente, a alteracdo ndo afetar a formulacéo das propostas.

18.5. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnagfes o Agentede Contratacdo
serd auxiliado pelo setor técnico competente.

18.6. As impugnacGes e pedidos de esclarecimentos ndo suspendem 0s prazos previstos no certame.
18.6.1. A concessao de efeito suspensivo & impugnagao € medida excepcional edevera ser motivada pelo
Agente de Contratagdo, nos autos do processode licitagéo.
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18.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serdo divulgadas no mural da plataforma utilizada
para realizacdo do certame através do endereco www.licitanet.com.br e vinculardo os participantes e a
Administracao.

19.  DISPOSICOES GERAIS
19.1. Sera divulgada ata da sessao publica no sistema eletronico.
19.2. A Autoridade Competente do Orgdo Requisitante compete anular este procedimento de

contratacdo por ilegalidade, de oficio ou por provocacdo de qualquer pessoa, e revogar o certame por
considerd-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e
fundamentado.

19.2.1. A anulagdo do procedimento de contratagdo induz a extin¢do do contrato.

19.2.2. As licitantes ndo terdo direito a indenizacdo em decorréncia da anulacdodo procedimento
licitatério, ressalvado o direito do contratado de boa- fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver
suportado no cumprimentodo contrato.

19.3. O Agente de Contratacdo podera solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal
desta Prefeitura Municipal ou, ainda, de pessoas fisicas ou juridicas estranhas a ela, para orientar sua
deciséo.

19.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-a odia do inicio e
incluir-se-a o do vencimento. S6 se iniciam e vencem os prazos emdias de expediente desta Prefeitura.
19.5. O Agente de Contratagdo ou a Autoridade Superior, no interesse da Administracdo, poderéa relevar
omissdes puramente formais, desde que ndo comprometam a proposta, a legislacdo vigente e a lisura desta
Licitacdo, reservando-se o direito de promover diligéncias destinadas a esclarecer ou a complementar a
instrucdo do processo, em qualquer fase da licitacdo, vedada ainclusdo posterior de documento ou
informacdo que deveria constar no ato da Sessdo Publica.

19.6. Asnormas que disciplinam este procedimento de contratacdo serdo sempre interpretadas em favor
da ampliacdo da disputa entre os proponentes, desde que ndo comprometam o interesse da Administracgéo,
a finalidade e a segurangada contratacéo.

19.7. Em caso de discrepancia entre os anexos e o Edital prevalecera a redacéo deste.

19.8. Emsetratando de certame que seja para aquisicao de bens de natureza divisivel,que possua cota de
até vinte e cinco por cento do objeto para a contratagdo de microempresas e empresas de pequeno porte:
19.8.1. Na hipotese de ndo haver vencedor para a cota reservada, esta podera ser adjudicada ao vencedor
da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preco do
primeirocolocado da cota principal.

19.8.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, acontratacdo das cotas devera
ocorrer pelo menor preco.

19.8.3. Nas licitagbes por Sistema de Registro de Preco ou por entregas parceladas, sera priorizado de
aquisicao dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada
para atender as quantidades ou as condicGes do pedido, justificadamente.

19.9. Os documentos eletrénicos produzidos com a utilizagdo de processo de certificacdo
disponibilizado pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisoria n® 2.200-2, de 24 de agosto de 2001,
serdo recebidos e presumidos verdadeiros emrelacdo aos signatarios.
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19.10. Né&o havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impecaa realizacdo do
certame na data marcada, a Sessdo sera automaticamentetransferida para o primeiro dia Util subsequente,
no mesmo horario

anteriormente estabelecido, desde que ndo haja comunicacdo do Agente de Contratacdo em contrario.
19.11. Aplicam-se as cooperativas enquadradas na situacdo do art. 34 da Lei n® 11.488,de 15 de junho de
2007, todas as disposic0es relativas as MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.
19.12. Os casos omissos serdo decididos pelo Agente de Contratagdo em conformidade com as
disposi¢fes constantes das Leis no predmbulo deste Edital e demais normas pertinentes.

19.13. Para quaisquer questdes judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca de
Santa Helena - MA, com exclusao de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

19.14. Este Edital sera fornecido a qualquer interessado, através dos sitios do LICITANET
(www.licitanet.com.br), PORTAL DA TRANSPARENCIA
(https://www.turilandia.ma.gov.br/transparencia) e PNCP:(https://www.gov.br/pncp/pt-br)

19.15. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.° 12.846, de 1° de agostode 2013 (Lei
Anticorrupcdo), que dispBe sobre a responsabilizagdoadministrativa e civil de pessoas juridicas pela
pratica de atos lesivos contra a Administracdo Publica, em especial, ao constante no art. 5.°, inciso 1V,
correspondente aos procedimentos licitatérios, indicando que qualquer indicio de conluio, ou de outra
forma de fraude ao certame, implicara aos envolvidos aspenalidades previstas no mencionado diploma
legal.

20. ANEXOS
Anexo | Termo de Referéncia E ETP
Anexo Il Modelo de Proposta de Precos
Anexo Il Minuta da Ata de Registro de Pregos
Anexo IV Minuta do Termo de Contrato

Viana — MA, 30 de julho de 2024.

Nelsonairon M Viana
Responsavel Pela Elaboracéo de Edital

Considerando todas as informacodes disposta no presente
documento, APROVO o EDITAL, conforme estabelece
a Lain® 14.133/2021.

RAYLSON RAMON SANTOS NUNES
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ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA
SERVICOS COMUNS, LEI FEDERAL N°. 14.133/2021.

1. DO OBJETO
1.1. O presente Termo de Referéncia visa o Registro de Precos para Eventual e Futura Contratacéo de

empresa sediadas no municipio de Viana-Ma, para fornecimento de combustivel , para atender as
necessidades das Secretarias, conforme tabela, condicGes e exigéncias estabelecidas neste instrumento
1.2.  Os Fornecimentos objeto desta contratacdo sdo caracterizados como comuns, conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O objeto desta contratacdo sao de qualidade comum, ndo superior a cumprir as finalidadesas quais
se destinam, ndo se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei n° 14.133,
de 2021.

2. ESPECIFICAQOES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
2.1. O custo estimado total da contratacdo é de orgcamento sigiloso, conforme custos unitarios
descritos na tabela abaixo:

%
z VL VL
ITEM DESCRICAO UNIDADE | QUANT - DESCONTO
MEDIO TOTAL -

MEDIO

GASOLINA Orgamento Orgamento Orgamento
! COMUM - ampla LITRO 375.000 sigiloso sigiloso sigiloso
GASOLINA Orgamento Or t O t

2 COMUM - cota LITRO 125.000 ¢ gamento reamento
sigiloso sigiloso sigiloso

reservada

OLEO DIESEL Orgamento Orgamento Orgamento
3 COMUM - ampla LITRO 225.000 sigiloso sigiloso sigiloso
OLEO DIESEL o " o " o "

4 COMUM - cota LITRO 75.000 reamento reamento reamento
sigiloso sigiloso sigiloso

reservada

5 OLEO DIESEL S 10- LITRO 735.000 Orgamento Orgamento Orga;nento
ampla sigiloso sigiloso sigiloso

5 OLEO DIESEL S 10- LITRO 735000 Orgamento Orgamento Orga;nento
ampla sigiloso sigiloso sigiloso

3. DA FUNDAMENTAGCAO E DESCRICAO DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO
3.1 torna-se essencial buscar solu¢es que permitam otimizar a gestdo dos combustiveis, de modo a

garantir a disponibilidade constante dos recursos necessarios para o deslocamento dos veiculos da frota
municipal, sem comprometer o orgamento publico. Além disso, é fundamental assegurar a transparéncia
e a eficiéncia na utilizagdo dos recursos destinados & aquisicdo de combustivel, visando atender as
demandas da populacgéo de forma eficaz e responsavel.

3.1.1 Dessa forma, urge a necessidade de uma andlise aprofundada do problema em quest&o e a elaboragao
de estratégias que possam contribuir para a melhoria da gestdo de combustiveis pela Prefeitura Municipal
de Viana, buscando alternativas inovadoras e sustentiveis que atendam aos interesses publicos e
promovam a eficiéncia na administragdo dos recursos disponiveis.

3.2 Mais detalhes quando a fundamentacdo da presente contratacdo se encontrapormenorizada em
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Tapico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares.

4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAGAO

4.1. A Prefeitura Municipal de Viana - Maranhdo optou pela ndo elaboracdo do Plano Anual de
Contratagdes, por essa razdo a presente demanda ndo possui alinhamento com o planejamento da
organizacao.

DESCRICAO DA SOLUGAO E ESPECIFICAGAO DO FORNECIMENTO
5.1. A descrigdo da solu¢gdo como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificacdo do

produto encontra-se pormenorizada em tdpico especifico dos Estudos TécnicosPreliminares.

REQUISITOS DA CONTRATAGCAO
6.1.  Os requisitos da contratacdo, como critérios de sustentabilidade, indicagdo de marcas ou

modelos, ou ainda a vedacdo de contratagcdo de marca ou servico encontram-se pormenorizada em topico
especifico dos Estudos Técnicos Preliminares.

DAS AMOSTRAS
7.1.  Nao serd exigido a apresentacdo de amostras.

GARANTIA DA CONTRATAGAO
8.1.  Nao havera exigéncia da garantia da contratacdo dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133,

de 2021.

DA SUBCONTRATAGAO
9.1.  Na&o é admitida a subcontratacdo do objeto contratual.

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
10.1. Emconformidade coma Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo

48, incisos | e 11, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitacdo tera:
10.1.1. Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverdo serde participacéo
exclusiva de Microempresas — ME, Empresas de pequeno porte

— EPP, inclusive Microempreendedor Individual — MEI;

10.1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas — MEe Empresas de
Pequeno Porte — EPP, inclusive Microempreendedor Individual —-MEI.

10.1.3. Na licitacdo, deverd ser assegurada, como critério de desempate, preferéncia de contratacdo para
as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance até 5% (cinco por cento) superior ao
melhor lance, nos termos do

§2° do art. 44 da LC 123/2006;

10.1.4. Na licitagdo, deverd ser assegurado a prioridade de contratagdo para as microempresas e empresas
de pequeno porte sediadas no AMBITO LOCAL E REGIONAL, até o limite de 10% (dez por cento) do
melhor preco valido, nos termos do 83° do art. 48 da LC 123/2006, para fomento do comércio
local/regional e promog&o do desenvolvimento econdmico e social.
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DA VIGENCIA CONTRATUAL
11.1. O prazo de vigéncia da contratacdo é de ate 12 meses , contados do inicio da vigéncia que consta

descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de2021.

12. FORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUGCAO
Forma de selecdo e critério de julgamento da proposta

12.1. O fornecedor sera selecionado por meio da realizacdo de procedimento de LICITACAO, na
modalidade PREGAO ELETRONICO, com adogéo do critério de julgamento pelo MENOR PRECO
POR ITEM.

Forma de execucao
12.2. A execucdo do objeto sera PARCELADA, conforme necessidade e solicitacdo do requisitante.

PROPOSTA DE PRECOS
13.1. Os precos propostos deverdo incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive 0s

resultantes da incidéncia de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribui¢cGes ou obrigacBestrabalhistas,
fiscal e previdenciario a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na
execucao do objeto a ser contratado;

13.2. A proposta de preco devera conter a discriminacdo detalhada dos servicos ofertados, marca,
modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitario (numérico), valor total
(numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no minimo 90 (hoventa) dias e prazo de
entrega dos servicos.

EXIGENCIAS DE HABILITACAO
14.1. A HABILITACAO JURIDICA serd comprovada, mediante a apresentacdo da seguinte

documentagao:

14.1.1. No caso de empresario individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;

14.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condicdo de
Microempreendedor Individual — CCMEI, cuja aceitagdo ficard condicionada & verificacdo da
autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.qgov.br;

14.1.3. No caso de sociedade empresaria, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

14.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agéncia, inscricdo no Registro Publico de
Empresas Mercantis onde opera, com averbacao no Registro onde tem sede a matriz;

14.1.5. No caso de sociedade simples: inscri¢do do ato constitutivo no Registro Civil dasPessoas Juridicas
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicagdo dosseus administradores;

14.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundacdo e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que
0 aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas
da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n® 5.764, de 1971,
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14.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de autorizacao;
14.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislacdo especifica: ato de registro ou autorizacdo para
funcionamento expedido pelo 6rgdo competente.

14.1.9. Os documentos acima deverdo estar acompanhados de todas as alteragdes ou da consolidagédo
respectiva.

14.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA ser4 comprovada mediante a
apresentacdo dos seguintes documentos:

14.2.1. Os documentos relativos a regularidade fiscal somente serdo exigidos, em momento
posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado, independente se
a fase de habilitacdo ira ou ndo anteceder as fases de apresentacéo de propostas e lances.

14.2.2. Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ), através do Comprovante de
Inscricdo e de Situacdo Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda,
comprovando possuir situacdo cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas
Fisicas,conforme o caso;

14.2.3. Prova de inscricdo no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir Inscricao
Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscricdo no Cadastro de Contribuintes
Municipal quando se tratar de prestadorde servico.

14.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentacdo de certiddo expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todosos créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por
elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n°
1.751, de 02/10/2014, do Secretario da Receita Federal doBrasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional;

14.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicilio ou sede dolicitante, mediante
a Certiddo Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos e Certiddo Negativa ou Positiva com
Efeitos de Negativa de Débitos daDivida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

14.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto
licitado, deverd comprovar tal condicdo mediante a apresentacéo de declaracdo da Fazenda Estadual do
domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

14.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicilio ou sede do licitante,
mediante a Certiddo Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa,de Débitos e Certiddo Negativa ou
Positiva com Efeitos de Negativa de Débitosda Divida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda
Municipal;

14.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto
licitado, devera comprovar tal condicdo mediante a apresentacdo de declaragdo da Fazenda Municipal do
domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

14.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Servico (FGTS), mediante
Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, emitida pela CaixaEcondmica Federal,

14.2.8. Prova de regularidade com a justica trabalhista, mediante a apresentacdo da Certiddo Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por érgdo competente da Justi¢a do Trabalho (conforme Art. 3° da
Lei N° 12.440/2011);
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14.2.9. Declaragéo de que ndo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
ndo emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condicao de aprendiz, nos termos do
inciso XXXIII do art. 7° da Constituicdo Federal,

14.2.10.Quando se tratar da subcontratacao prevista no art. 48, I, da Lei Complementar

n. 123, de 2006, a licitante melhor classificada devera, também, apresentar a documentacdo de
regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serdo
subcontratadas no decorrer da execucdo do contrato, ainda que exista alguma restricdo, aplicando-se o
prazo de regularizacéo.

14.3. HABILITACAO ECONOMICO-FINANCEIRA, que sera comprovada mediante apresentacio
dos seguintes documentos:

14.3.1. Certiddo negativa de feitos sobre faléncia, expedida pelo cartério distribuidor da sede da pessoa
juridica ou de execucdo patrimonial em caso de pessoas fisicas, emitida até 60 (sessenta) dias antes da
data da sessdo publica ou que esteja dentro do prazo de validade constante da propria certidao;

14.3.1.1. Caso admitida participacdo de Pessoas Fisicas ou Sociedade Simples, devera ser
apresentada Certiddo Negativa de Insolvéncia Civil, expedidapelo distribuidor do domicilio ou sede do
licitante, desde que admitidaa sua participacdo na licitacao.

14.3.2. Balango Patrimonial, Demonstracdo de Resultado de Exercicio (DRE) e demais demonstracdes
contabeis dos 2 (dois) ultimos exercicios sociais apresentados na forma da lei, que comprovem a boa
situacdo financeira da empresa, vedadaa sua substituicdo por balancetes ou balangos provisorios.

14.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-40 ao Gltimo exercicio no caso de a
pessoa juridica ter sido constituida ha menos de 2 (dois) anos.
14.3.2.2. As empresas com menos de um exercicio financeiro devem cumprir a exigéncia deste

item mediante apresentacdo de Balanco de Abertura ou do ultimo Balango Patrimonial levantado,
conforme o caso, devidamente registrado na forma da lei.

14.3.2.3. As sociedades empresarias enquadradas nas regras da Instrucdo Normativa RFB n°
2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispdes sobre aEscrituracdo Contabil Digital - ECD, para fins fiscais
e previdenciarios poderdo apresentar o balango patrimonial e os termos de abertura e encerramento do
livro diario, em versdo digital, obedecidas as normas do paragrafo Unico do art. 2° da citada instrucéo
quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificacdo de Seguranca emitida por
entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves Publicas — Brasileiras — ICP — Brasil.

14.3.3. Declaracdo com relagdo dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuicdo
de sua capacidade econdmico-financeira, excluidas parcelas ja executadas de contratos firmados, nos
termos do 8§3°, art. 69 da Leil4.133/2021.

14.3.4. Declaracdo assinada por Profissional area Contabil devidamente registrado no Conselho
Regional de Contabilidade ou indices apresentados junto ao balango devidamente assinados por contador
responsavel, que ateste o atendimento pelo licitante dos indices econdmicos nos termos do §1°, art. 69 da
Lei 14.133/2021, aplicando férmulas da seguinte forma:

indice de Liquidez Geral (>1,00):
Afirvo Creculante + Reabzawre! a Longo Prazo

Passito Clrculante + Passivo Vao Crculante

7 —

indice de Liquidez Corrente (> 1,00):
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Afiro Crculante
Passiro Clrculante

L=

indice de Solvéncia Geral (> 1,00):
o Afro 70tal

Passio Crculante + Passivo Nao Clrculante

14.3.5. Da andlise dos documentos apresentados serdo calculados os indices Liquidez Geral (LG),
Liquidez Corrente (LC) e Solvéncia Geral (LG), que deverdo apresentar resultado igual ou superior a 1
(um).

14.3.6. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econémico-financeira
menor do que o exigido, quando de sua habilitagdodeverdo comprovar, considerados 0s riscos para a
administracdo, patriménio liquido no valor minimo de 10% (dez por cento) do valor total dos seus itens
ofertados, admitida a atualizacdo para a data de apresentacdo da proposta através de indices oficiais.
14.3.7. O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os beneficios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n® 123 de 2006 estarddispensado da apresentacéo do balango
patrimonial e das demonstracGes contabeis do ultimo exercicio;

14.4. A QUALIFICACAO TECNICA, que sera comprovada através da apresentacio dos seguintes
documentos:

14.4.1. Declaracdo de que o licitante tomou conhecimento de todas as informag6es e das condicdes locais
para o cumprimento das obrigagfes objeto da licitagéo.

14.4.1.1. A declaracdo acima poderd ser substituida por declaracdo formal assinada pelo
responsavel técnico do licitante acerca do conhecimentopleno das condigdes peculiares da contratacéo.
14.4.2. Comprovacao de aptidao para execucdo de objeto de complexidade operacional e, se for o caso,
complexidade tecnoldgica, equivalente ou superior  com o desta contratacdo, ou com o item pertinente
de seu interesse, por meioda apresentacdo de certidGes ou atestados, por pessoas juridicas de direito
publico ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissionalcompetente, quando for o caso.
14.4.3. Para fins da comprovacéo de que trata este subitem, os atestados ou certides deverdo comprovar
gue a empresa, ou se for o caso, o profissional, executou, satisfatoriamente, objeto compativel com o da
presente licitagdo ou com o item pertinente de seu interesse, contendo informagdes que permitam
estabelecer,por proximidade de caracteristicas técnicas, comparacéao entre o objeto licitadoe o executado

pela licitante.

14.4.3.1. Os atestados de capacidade técnica poderdo ser apresentados em nome da matriz ou da
filial do licitante.

14.4.3.2. O fornecedor disponibilizara todas as informagdes necessarias a comprovacdo da

legitimidade dos atestados ou certidGes, apresentando, quando solicitado pela Administracéo, copia do
contratoque deu suporte & contratagdo, endereco atual da CONTRATANTE e local em que foi executado
0 objeto contratado, dentre outros documentos.

14.4.3.3. Somente poderdo ser aceitos atestados de capacidade técnica expedidos apds a
conclusdo do contrato ou se decorrido, no minimo, um ano do inicio de sua execugdo, exceto se houver
sido firmado para ser prestado em prazo inferior.

14.4.3.4. Os atestados ou certiddes que ndo possuirem as informagdes minimas para a sua analise
serdo objeto de diligéncia.
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14.4.3.5. Registro na ANP .

14.5. Além das declaracdes constantes dos itens especificos acima a licitante devera apresentar ainda
as seguintes declaraces, sob pena de inabilitacao:

14.5.1. Declaracdo de que atende aos requisitos de habilitacdo, e o declarante respondera pela veracidade
das informag0es prestadas, na forma da lei (art. 63,1, da Lei n® 14.133/2021);

14.5.2. Declaracdo de que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para
reabilitado da Previdéncia Social, previstas em lei e em outrasnormas especificas, na forma da lei (art. 63,
IV, da Lei n° 14.133/2021);

14.5.3. Declaracdo de que suas propostas econdmicas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituicdo Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convencdes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes
na data de entrega das propostas, na forma da lei (art. 63, § 1°, da Lei n° 14.133/2021).

15. MODELO DE EXECUQAO DO OBJETO

Condicdes de Entrega

15.1. O prazo de entrega dos itens, sera imediato e diario , contados do recebimento da Ordem de
Fornecimento.

15.2. Caso ndo seja possivel a entrega na data assinalada, a empresa devera comunicar as razbes
respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedéncia para que qualquer pleito de prorrogacao de
prazo seja analisado, ressalvadas situacGes de caso fortuito e for¢a maior.

15.3. Os servigos deverdo ser entregues na sede do Municipio de Viana - Maranhdo em endereco
indicado na Ordem de Fornecimento.

Garantia, manutencéo e assisténcia técnica
15.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Cbdigo de
Defesa do Consumidor).

MODELO DE GESTAO DO CONTRATO
16.1. O contrato deverd ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas

avencadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderd pelasconsequéncias de sua
inexecucao total ou parcial.

16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisacdo ou suspensdo do contrato, o cronograma de
execugdo sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias
mediante simples apostila.

16.3. As comunicagdes entre o 6rgdo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escritosempre
gue o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o0 uso de mensagem eletrnica paraesse fim, conforme
endereco eletrénico informado pela contratada na sua proposta comercial.

16.4. O 6rgdo ou entidade podera convocar representante da empresa para adogdo de providéncias que
devam ser cumpridas de imediato.

16.5. Ap0s a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o 6rgdo ou entidade podera convocar
0 representante da empresa contratada para reunido inicial para apresentacdo do plano de fiscalizacdo, que
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conterd informag0es acerca das obriga¢des contratuais, dos mecanismos de fiscalizagdo, das estratégias
para execucao do objeto, do plano complementar de execucdo da contratada, quando houver, do método
de afericdo dos resultados e das sangdes aplicaveis, dentre outros.

Fiscalizacdo
16.6. A execucdo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalizagdo Técnica

16.7. O fiscal técnico do contrato acompanhara a execugdo do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condicOes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhoresresultados para a Administracdo
16.7.1. O fiscal técnico do contrato anotara no histérico de gerenciamento do contratotodas as ocorréncias
relacionadas a execucdo do contrato, com a descricdo do que for necessario para a regularizagdo das faltas
ou dos defeitos observados. (art. 117, 81° da Lei n° 14.133, de 2021).

16.7.2. Identificada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitira
notificacOes para a correcdo da execucdo do contrato, determinando prazo para a corregao.

16.7.3. O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contrato, em tempo habil, asituacdo que
demandar decisdo ou ado¢do de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as medidas
necessarias e saneadoras, se for o caso.

16.7.4. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execucdo do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicara o fato imediatamenteao gestor do contrato.

16.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo héabil,o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas a renovacdo tempestiva ou a prorrogacdo contratual.

Fiscalizacdo Administrativa
16.8. O fiscal administrativo do contrato verificara a manutencdo das condi¢gdes de habilitacdo da
contratada, acompanhara o empenho, o0 pagamento, as garantias, as glosas e a

formalizacdo de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatorios
pertinentes, caso necessario.

16.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigagdes contratuais, o fiscal administrativodo contrato atuara
tempestivamente na solucéo do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providéncias
cabiveis, quando ultrapassara sua competéncia;

Gestor do Contrato

16.9. O gestor do contrato coordenard a atualizagdo do processo de acompanhamento e fiscaliza¢do do
contrato contendo todos os registros formais da execucdo no historico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorréncias, das alteracfes e das prorrogagdes
contratuais, elaborando relatério com vistas a verificacdo da necessidade de adequagdes do contrato para
fins de atendimento da finalidade da administragéo.

16.10. O gestor do contrato acompanharé os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorréncias relacionadas & execucdo do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a



17.

18.

Comissao de contratacao
Fls
Rubrica

ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE VIANA

autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia.

16.11. O gestor do contrato acompanhara a manutencéao das condicGes de habilitacdo da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotara os problemas que obstam o fluxo normal da liquidagéo
e do pagamento da despesa no relatdrio de riscos eventuais.

16.12. O gestor do contrato emitira documento comprobatdrio da avaliacdo realizada pelos fiscaistécnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigacGes assumidas pelo contratado, com menc¢édo
ao seu desempenho na execucao contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos,
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigacdes.
16.13. O gestor do contrato tomara providéncias para a formalizacdo de processo administrativo de
responsabilizacdo para fins de aplicacdo de sancdes, a ser conduzido pela comissdo de que trata o art. 158
da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme o caso.
16.14. O gestor do contrato devera elaborar relatério final com informagGes sobre a consecucdo dos
objetivos que tenham justificado a contratacdo e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administrag&o.

16.15. O gestor do contrato deverd enviar a documentacdo pertinente ao setor de contratos paraa
formalizacdo dos procedimentos de liquidacdo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizacdo e
gestdo nos termos do contrato.

DA DOTACAO ORCAMENTARIA
17.1. Nos processos sob sistema de registro de precos fica facultado a indicacdo de dotacdo

orcamentaria, que somente serd exigida para a formalizacdo do contrato ou outro instrumento habil,
conforme art. 77, do Decreto Municipal n°. 215/2024.

17.2. A dotacdo relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada apos aprovacao da Lei
Orcamentéria respectiva e liberacdo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

DO RECEBIMENTO DO OBIJETO
18.1. O objeto sera recebido provisoriamente, de forma sumaria, no ato da entrega ou execucao,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente, pelo(a) responsavel pelo
acompanhamento e fiscalizacdo do contrato, para efeito de posterior verificacdo de sua conformidade com
as especificacdes constantes no Termo de Referéncia e na proposta.

18.2. O objeto podera ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisorio,
quando em desacordo com as especificacGes constantes no Termo de Referéncia e na proposta, devendo
ser substituido de forma imediata em ate 2 ( duas ) horas , a contarda notificacdo da contratada, as suas
custas, sem prejuizo da aplicacdo das penalidades.

18.3. O recebimento definitivo ocorrera no prazo de 10 (dez) dias Uteis, a contar do recebimentoda nota
fiscal ou instrumento de cobranca equivalente pela Administracdo, ap6s a verificacdo da qualidade e
quantidade executados e consequente aceitagdo mediante termo detalhado.

18.4. O prazo para recebimento definitivo poderd ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual periodo, quando houver necessidade de diligéncias para a afericdo doatendimento
das exigéncias contratuais.

18.5.  No caso de controveérsia sobre a execugdo do objeto, quanto & dimensdo, qualidade e quantidade,
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deveréa ser observado o teor do art. 143 da Lei n® 14.133, de 2021, comunicando-se a empresa para emissao
de Nota Fiscal no que pertine a parcela incontroversa da execucdo do objeto, para efeito de liquidacédo e
pagamento.

18.6. O prazo para a solucdo, pelo contratado, de inconsisténcias na execucdo do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobranca equivalente, verificadas pela Administragédo
durante a analise prévia a liquidacdo de despesa, ndo sera computado paraos fins do recebimento
definitivo.

18.7. O recebimento provisorio ou definitivo ndo excluira a responsabilidade civil pela solidez e pela
seguranca dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execucdo
do contrato.

DOS CRITERIOS PARA PAGAMENTO
19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranca equivalente, correrd o prazo de dez dias

uteis para fins de liquidacdo, na forma da secdo anterior, prorrogaveis por igual periodo.

19.2. Para fins de liquidacdo, o setor competente devera verificar se a nota fiscal ou instrumentode
cobranca equivalente apresentado expressa 0s elementos necessarios e essenciais do documento, tais
como:

19.2.1. o prazo de validade;

19.2.2. a data da emisséo;

19.2.3. os dados do contrato e do 6rgdo contratante;

19.2.4. o periodo respectivo de execu¢do do contrato;

19.2.5. ovalor a pagar; e

19.2.6. eventual destaque do valor de retencdes tributarias cabiveis.

19.3. Havendo erro na apresentacdo da nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente, ou
circunstancia que impeca a liquidacdo da despesa, esta ficara sobrestada até que o contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apds a comprovagdoda regulariza¢do da situacdo, sem onus
ao contratante.

19.4. A nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente devera ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovacao das certiddes de regularidade junto & Receita Federal do Brasil/Previdéncia, Trabalhistas,
FGTS, Estado (divida ativa e tributos), Municipio (divida ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei
n® 14.133, de 2021.

19.5. Constatando-se situacédo de irregularidade do contratado, serd providenciada sua notificagéo, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize sua situagdo ou, N0 mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do contratante.

19.6. N&o havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devera
comunicar aos 6rgdos responsaveis pela fiscalizacdo da regularidade fiscal quanto ainadimpléncia do
contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 0s meios
pertinentes e necessarios para garantir o recebimentode seus créditos.

19.7. Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisdo
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
19.8. Havendo a efetiva execuc¢do do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, atéque se
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decida pela rescisdo do contrato, caso o contratado ndo regularize sua situacéo fiscal.

19.9. O pagamento seré efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalizacdo da liquidacédo
da despesa, conforme item anterior.

19.10. O pagamento serd realizado por meio de ordem bancéria, para crédito em banco, agéncia e conta
corrente indicados pelo contratado.

19.11. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancariapara
pagamento.

19.12. Quando do pagamento, sera efetuada a retencdo tributaria prevista na legislacdoaplicavel.
19.12.1.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serdo retidos na
fonte, quando da realizacdo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislacao vigente.

19.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°
123, de 2006, ndo sofrera a retencdo tributaria quanto aos impostos e contribui¢6es abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficara condicionadoa apresentacdo de comprovacdo, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

Elizeu Mendes Serra
Secretario Adjunto de Administracao



Comissao de contratacao
Fls
Rubrica

ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE VIANA

ESTUDO TECNICO PRELIMINAR - ETP

<o Unidade Requisitante
L Secretaria Municipal de Administragéo e Planejamento, 06.439.988/0001-76

g Alinhamento com o Planejamento Anual
@ A necessidade objeto do presente estudo ndo possui previsdo no plano de contrata¢des anual

da Organizacao.

202 Equipe de Planejamento
CS Elizeu Mendes Serra

Problema Resumido
‘ @ A Prefeitura Municipal de Viana enfrenta dificuldades na gestao eficiente e economicamente
viavel de combustiveis, necessarios para o funcionamento adequado da frota municipal.

Em atendimento ao inciso | do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a primeira
etapa do planejamento do processo de contratacdo e busca atender o interesse publico envolvido e buscar
a melhor solucdo para atendimento da necessidade aqui descrita.

= DESCRIGCAO DA NECESSIDADE

A Prefeitura Municipal de Viana esta enfrentando desafios significativos na gestdo dos combustiveis
necessarios para o pleno funcionamento de sua frota municipal. A dificuldade reside na falta de um
sistema eficiente e economicamente viavel para monitorar o consumo de combustivel, controlar os gastos
associados a essa atividade e garantir que os veiculos sejam abastecidos de forma adequada.

Diante dessa realidade, torna-se essencial buscar solugfes que permitam otimizar a gestdo dos
combustiveis, de modo a garantir a disponibilidade constante dos recursos necessarios para 0
deslocamento dos veiculos da frota municipal, sem comprometer o orcamento publico. Além disso, é
fundamental assegurar a transparéncia e a eficiéncia na utilizacdo dos recursos destinados a aquisicao de
combustivel, visando atender as demandas da populacdo de forma eficaz e responsével.

Dessa forma, urge a necessidade de uma anélise aprofundada do problema em questéo e a elaboracdo de
estratégias que possam contribuir para a melhoria da gestdo de combustiveis pela Prefeitura Municipal de
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Viana, buscando alternativas inovadoras e sustentaveis que atendam aos interesses publicos e promovam
a eficiéncia na administragdo dos recursos disponiveis.

Y=  REQUISITOS DA FUTURA CONTRATACAO

Os requisitos da futura contratacdo para solucionar o problema da gestdo de combustiveis pela Prefeitura
Municipal de Viana devem incluir:

1. Sistema de monitoramento e controle de abastecimento em tempo real;

2. Integracdo com sistemas de gestdo existentes na Prefeitura;

3. Disponibilidade de relatérios gerenciais para acompanhamento e tomada de deciséao;

4. Garantia de qualidade e procedéncia dos combustiveis fornecidos;

5. Atendimento as normas de seguranca e ambientais vigentes;

6. Suporte técnico e treinamento para os usuarios do sistema;

7. Possibilidade de expansdo e customizacdo conforme necessidades futuras da Prefeitura.

Estes requisitos sdo indispensaveis para garantir uma gestdo eficiente e economicamente vidvel dos
combustiveis, atendendo assim a necessidade que originou a contratacao.

&1 SOLUCOES DISPONIVEIS NO MERCADO

1. Contratacdo de posto de combustivel para a Prefeitura:

2. Vantagens:
- Maior controle e monitoramento dos gastos com combustiveis;
- Possibilidade de negociagéo de descontos por volume de compras;
- Facilidade na prestacéo de contas e controle de gastos.

Desvantagens:

- Limitacdo na escolha do fornecedor, podendo nd&o ser a opgdo mais econdmica;

- Dependéncia de um unico fornecedor, o que pode gerar problemas em caso de indisponibilidade
de combustivel.

2. Implementacdo de sistema de gestdo de frota com monitoramento de consumo de combustivel:
Vantagens:
- Maior controle e transparéncia nos gastos com combustiveis;
- Identificagdo de padrdes de consumo e possiveis desperdicios;
- Possibilidade de otimizagao das rotas e reducdo do consumo.

Desvantagens:
- Custo inicial de implementag&o do sistema;
- Necessidade de treinamento dos funcionarios para utilizacdo adequada do sistema.

3. Utilizacao de cartdo combustivel para abastecimento da frota:
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Vantagens:

- Maior facilidade na operagéo de abastecimento;

- Controle centralizado dos gastos com combustivel;

- Possibilidade de negociacdo de descontos com redes parceiras.

Desvantagens:

- Risco de uso inadequado do cartdo por parte dos motoristas;

- Limitacdes na escolha dos postos credenciados, podendo ndo ser a op¢ao mais vantajosa em termos
de preco.

4. Adocdo de veiculos elétricos ou movidos a biocombustiveis:
Vantagens:
- Reducdo dos custos com combustiveis tradicionais a longo prazo;
- Contribuigdo para a sustentabilidade ambiental.

Desvantagens:
- Alto custo inicial de aquisic¢do dos veiculos alternativos;
- LimitacGes na infraestrutura de recarga ou abastecimento de biocombustiveis na regido.

Essas sdo algumas possiveis solucdes para o problema enfrentado pela Prefeitura Municipal de Viana
na gestao de combustiveis. A analise detalhada das vantagens e desvantagens de cada uma delas pode
auxilia-lo na escolha da melhor opcéao para resolver a questdao de forma eficiente e economicamente
viavel.

¥ DESCRICAO DA SOLUCAO ESCOLHIDA COMO UM TODO

A escolha da contratacdo de um posto de combustivel para a Prefeitura Municipal de Viana se justifica
pelos seguintes motivos técnicos e econdmicos:

1. Controle e monitoramento eficiente: Com a contratagdo de um posto de combustivel , a Prefeitura tera
maior controle e monitoramento sobre o abastecimento de sua frota, garantindo que os veiculos sejam
abastecidos apenas com combustivel de qualidade e na quantidade necessaria.

2. Reducdo de custos: Ao firmar um contrato com um posto de combustivel que esteja localizado na sede
do municipio de Viana-Ma , a Prefeitura tera condi¢cGes de negociar pre¢os mais vantajosos e obter
descontos em volume, reduzindo assim os custos com combustiveis a longo prazo.

3. Seguranga e confiabilidade: Ao optar por um posto de combustivel , a Prefeitura podera garantir a
procedéncia e a qualidade do combustivel utilizado em sua frota, minimizando o risco de irregularidades
e adulteragdes que podem comprometer o funcionamento dos veiculos.

4. Logistica simplificada: Com um posto de combustivel que esteja localizado na sede do municipio de
Viana-Ma, a logistica de abastecimento da frota municipal serd simplificada, evitando deslocamentos
desnecessarios e otimizando o tempo dos motoristas e gestores envolvidos no processo.

5. Transparéncia e prestacdo de contas: A contratacdo de um posto de combustivel proporcionara maior
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transparéncia na gestao dos recursos publicos, facilitando a prestacao de contas e a fiscalizacdo por parte
dos 6rgdos de controle.

Em resumo, a escolha da contratacdo de um posto de combustivel para a Prefeitura Municipal de Viana
se baseia na busca por uma gestao eficiente, econdmica e transparente dos recursos publicos, garantindo
a qualidade e a seguranca no abastecimento da frota municipal. Essa solucdo traz inimeros beneficios
operacionais e técnicos que contribuirdo para a melhoria da gestdo de combustiveis no ambito da
administracéo publica.

;=  QUANTITATIVOS E VALORES

ESPECIFICACOES E ESTIMATIVA DA CONTRATACAO

Item Descricao Unida Quant R$ Unid. R$ Total
de .
LITR 500.00 Orgamento Orcamento
1 0 - GASOLINA COMUM o] 0,00 sigiloso sigiloso
LITR 300.00 Orgamento Orcamento
2 0 - OLEO DIESEL COMUM 0] 0,00 sigiloso sigiloso
3 0 - OLEO DIESEL S 10 LITR 980.00 Orcamento Orgamento
o] 0,00 sigiloso sigiloso
Valor Total Orgamento sigiloso

FONTE: ARP N° 12/2023 PREGAO ELETRONICO N° 005/2022 DA PREFEITURA MUNICIPAL DE VIANA - MA

s PARCELAMENTO OU NAO DA CONTRATACAO

Parcelamento formal, realizacdo de uma unica licitagdo, mas cada parcela da solugdo sendo adjudicada
em lotes/itens distintos.

A justificativa para o parcelamento da contratacdo do estudo técnico preliminar para a contratacdo de um
posto de combustivel para a Prefeitura Municipal de Viana se da pela necessidade de realizar uma Unica
licitacdo, mas com cada parcela da solucéo sendo adjudicada em lotes/itens. Isso permitird maior controle
sobre os gastos, garantindo que cada parte da solugdo seja avaliada e contratada de forma separada,
evitando possiveis problemas de gestdo e economizando recursos publicos.

ol  RESULTADOS PRETENDIDOS

Com a contratacdo de um posto de combustivel para a Prefeitura Municipal de Viana, espera-se economia
de recursos financeiros, uma vez que seré possivel negociar precos mais vantajosos por meio de licitacao.
Além disso, haverd melhor aproveitamento dos recursos humanos,otimizando o tempo de trabalho. Em
relagdo aos recursos materiais, a frota municipal ter4 sempre acesso a combustivel de qualidade e na
quantidade necesséria, garantindo o pleno funcionamento dos veiculos e evitando paradas desnecessarias.
Assim, a contratagdo do posto de combustivel contribuirda para uma gestdo mais eficiente e
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economicamente viavel dos recursos da Prefeitura Municipal de Viana.

Y=  PROVIDENCIAS A SEREM ADOTADAS

1. Realizar levantamento detalhado da quantidade de combustivel necessaria para a frota municipal.

2. Elaborar termo de referéncia com especificacdes técnicas do tipo de combustivel e quantidade a ser
fornecida.

3. Realizar pesquisa de precos de mercado para garantir a economicidade na contratagéo.

4. Verificar se ha necessidade de estruturacdo de pontos de abastecimento especificos para a Prefeitura
Municipal.

5. Realizar analise de viabilidade financeira da contratacdo, considerando o orcamento disponivel.

6. Capacitar servidores responsaveis pela fiscalizacdo do contrato quanto as clausulas e obrigacOes
previstas.

7. Garantir que haja compatibilidade entre a capacidade técnica da empresa contratada e as exigéncias da
Administracao.

> CONTRATACOES CORRELATAS

N&o ha necessidade de contratacBes correlatas e/ou interdependentes antes de se contratar a solucdo
escolhida para a gestdo de combustiveis da frota municipal em Viana. A solucdo escolhida pode ser
implementada sem a necessidade de contratacGes adicionais.

() CONCLUSAO

As analises iniciais demonstraram que a contratacdo da solugdo aqui referida é viavel e tecnicamente
indispensavel. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratacdo em
questio ¢ PLENAMENTE VIAVEL.

Elizeu Mendes Serra
Secretédrio Adjunto de Administracéo
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ANEXO Il - MODELO DE PROPOSTA DE PRECOS

Prezados Senhores,
Pelo presente, submetemos a apreciacdo de V. Sra. a nossa proposta relativa a licitacdo em epigrafe,

assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissdes quevenham a ser verificados na
preparagao.
1. PROPOSTA DE PRECOS:

ITEM DESCRICAO QUANT V. UNITARIO V. TOTAL % de desconto

VALOR GLOBAL R$ (POR EXTENSO)

2.  PROPONENTE:
RAZAOQO SOCIAL: ...CNPJ: ...

ENDERECO: ...

TELEFONE: ...

FAX: ...

E-MAIL: ...

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARA A ATA DE REGISTRO DE PRECOS
E/OU OCONTRATO

NOME: ...

CPF: ...

RG: ... NACIONALIDADE: ...ESTADO CIVIL: ...

PROFISSAOQ: ...

ENDERECO COMPLETO: ...

4, PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ...

5. DADOS BANCARIOS DA EMPRESA: ...

Declaramos que estamos ciente e concordamos com as condic¢des contidas no editale seus anexos, bem
como de gue a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituicdo Federal, nas leistrabalhistas, nas normas infra legais, nas
convengdes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega
em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitacdo definidos no instrumento
convocatorio.

Local e data

Nome e assinatura do representante legal da empresa (N° da
identidade do declarante)
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ANEXO I11 - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

ATA DE REGISTRO DE PRECOS N° XXX/2024

Ao0s de de , Secretaria Municipal de Administracdo e planejamento, inscrita no
CNPJ n° 06.439.988/0001-76 , através da Unidade Gerenciadora a Comissdo de Contratacdo lavra a
presente Ata de Registro de Precos (ARP), referente ao Processo Administrativo em epigrafe que deu
origem ao Pregéo Eletronico xx/2024, processo administrativo n.° 98/2024, RESOLVE registrar 0s pre¢os
da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificacdo por ela(s)
alcancada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condic¢Bes previstas no Edital de licitacdo,
sujeitando-se as partesas normas constantes na Lei Federal n® 14.133, de 1° de abril de 2021, no Decreto
n.° 11.462, de 31 de marco de 2023, e em conformidade com as disposicdes a seguir:

1. DO OBJETO
1.1 A presente Ata tem por objeto o Registro de Pregos para eventual e futura contratacdo de empresa para

fornecimento de combustivel , para atender as necessidades das Secretarias do Municipio de Viana - MA,
especificado(s) no (s) Termo de Referéncia, anexo do edital de Licitagdo n® XXX/2024, que é parte
integrante destaAta, assim como as propostas cujos precos tenham sido registrados, independentemente de
transcricao.

2. DOS PRECOS, ESPECIFICACOES E QUANTITATIVOS
2.1 O prego registrado, as especificacdes do objeto, as quantidades minimas e maximas de cada item,

fornecedor(es) e as demais condicGes ofertadas na(s) proposta(s) sao as que seguem:

Itemdo Fornecedor: (razao social, CNPJ/MF, endereco, contatos, representante)
TR
Marca Modelo Unidade | Quantid Quant | Valo | o
(se (se exigido no _ r un
i edital) ade idade desco
exigida no o - o
edital) Maxima Mini

ma

2.1.1. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de pregos consta como anexo a
esta Ata.
3. ORGAO (S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE (S)
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3.1 O 6rgdo gerenciador sera a comissdo de contratacdo da Prefeitura de Viana - MA. S&o 6rgdos e

entidades publicas participantes do registro de precos:

Orgéo (s) Participante (S):

Secretaria de Administragdo e Planejamento
Secretaria municipal de Educagéo
Secretaria de Salde e Saneamento
Secretaria de Assistencia Social

4, DA ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PRECOS
4.1 Durante a vigéncia da ata, os 6rgdos e as entidades da Administracdo Publica federal, estadual, distrital

e municipal que ndo participaram do procedimento de IRP poderdo aderir a ata de registro de precos na
condicdo de ndo participantes, observados 0s seguintes requisitos:

4.1.1. Apresentacdo de justificativa da vantagem da adesdo, inclusive em situacdes de provavel
desabastecimento ou descontinuidade de servigo pablico;

4.1.2. Demonstracdo de que os valores registrados estdo compativeis com os valores praticados pelo
mercado na forma do art. 23 da Lei Federal n® 14.133, de 2021; e

4.1.3. Consulta e aceitacdo prévias do 6rgdo ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
4.2 A autorizagdo do 6rgdo ou entidade gerenciadora apenas seré realizada ap6s a aceitacdo da adesao

pelo fornecedor.

4.2.1. O 6rgdo ou entidade gerenciadora podera rejeitar adesdes caso elas possam acarretar prejuizo a
execucao de seus proprios contratos ou a sua capacidade de gerenciamento.

4.3. Apos a autorizacdo do 6rgdo ou da entidade gerenciadora, 0 6rgao ou entidade nao participante devera
efetivar a aquisicdo ou a contratacdo solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigéncia da ata.
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo a efetivacdo da contratacdo, podera ser prorrogado
excepcionalmente, mediante solicitagdo do 6rgdo ou da entidade ndo participante aceita pelo 6rgéo ou
pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigéncia da ata de registro de
precos.

4.5. O 0rgéo ou a entidade podera aderir a item da ata de registro de pregcos da qual seja integrante, na
qualidade de ndo participante, para agueles itens para 0s quais ndo tenha quantitativo registrado,
observados os requisitos do item 4.1.

4.6. Dos limites para as adesdes
4.6.1. AsaquisicOes ou contratacdes adicionais ndo poderdo exceder, por 6rgao ou entidade, a cinquenta

porcento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatorio registrados na ata de registro de precos
para 0 gerenciador e para 0s participantes.

4.6.2. O quantitativo decorrente das adesdes ndo podera exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo
de cada item registrado na ata de registro de precos para 0 gerenciador e 0s participantes,
independentemente do nimero de 6rgdos ou entidades ndo participantes que aderirem a ata de registrode
precos.

4.7. Vedacdo a acréscimo de quantitativos
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4.7.1. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de pregos.
5. VALIDADE, FORMALIZACAO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS E CADASTRO
RESERVA
5.1. Avalidade da Ata de Registro de Precos sera de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia util

subsequente a assinatura, podendo ser prorrogada por igual periodo, mediante a anuéncia do fornecedor,
desde que comprovado o0 prec¢o vantajoso.

5.2. O contrato decorrente da ata de registro de pregos terd sua vigéncia estabelecida no proprio
instrumento contratual e observara no momento da contratacdo e a cada exercicio financeiro a
disponibilidade de créditos orcamentarios, bem como a previsao no plano plurianual, quando ultrapassar
1 (um) exercicio financeiro.

5.3.  Na formalizagdo do contrato ou do instrumento substituto devera haver a indicagdo da
disponibilidade dos créditos orcamentarios respectivos.

5.4. A contratacdo com os fornecedores registrados na ata sera formalizada pelo 6rgdo ou pela
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissdo de nota de empenho de despesa,
autorizacdo de compra ou outro instrumento habil, conforme o art. 95 da Lei Federal n® 14.133, de 2021.

5.5. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. devera ser assinado no prazo de validade da ata
deregistro de pregos.

5.6.  Os contratos decorrentes do sistema de registro de precos poderdo ser alterados, observado o art.
124 da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

5.7.  Apo6s a homologacao da licitagdo ou da contratacdo direta, deverdo ser observadas as seguintes
condicBes para formalizacdo da ata de registro de precos:

5.7.1. Serdo registrados na ata os pre¢os € 0s gquantitativos do adjudicatario, devendo ser observada a
possibilidade de o licitante oferecer ou ndo proposta em quantitativo inferior ao maximo previsto no edital
ou no aviso de contratacdo direta e se obrigar nos limites dela;

5.8.  Serdincluido na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
5.8.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou 0s servicos com pregos iguais aos do adjudicatério,

observada a classificacdo da licitagao; e

5.8.2. Mantiverem sua proposta original.
5.9.  Seré respeitada, nas contratagdes, a ordem de classificacdo dos licitantes ou dos fornecedores

registrados na ata.

5.10. O registro a que se refere o item 5.8.1 tem por objetivo a formagao de cadastro de reserva para o
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatario da ata.

5.11. Para fins da ordem de classificacdo, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostaspara o pre¢o do adjudicatario antecederdo aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.12. A habilitacdo dos licitantes que comporéo o cadastro de reserva a que se refere o item 0 somente
serd efetuada quando houver necessidade de contratacdo dos licitantes remanescentes, nas seguintes
hipoteses:

5.12.1. Quando o licitante vencedor ndo assinar a ata de registro de precos, no prazo e nas condi¢des
estabelecidos no edital ou no aviso de contratacdo direta; e

5.12.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de precos nas hipéteses
previstas no item 0.
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5.13. O preco registrado com indicagdo dos licitantes e fornecedores sera divulgado no PNCP e ficara
disponibilizado durante a vigéncia da ata de registro de precos.
5.14. Apo6s a homologagdo da licitacdo ou da contratagdo direta, o licitante mais bem classificado ou o
fornecedor, no caso da contratacdo direta, sera convocado para assinar a ata de registro de precos, no
prazo e nas condigdes estabelecidos no edital de licitagdo ou no aviso de contratacao direta, sob pena de
decair o direito, sem prejuizo das san¢des previstas na Lei n® 14.133, de 2021.
5.15. O prazo de convocagdo podera ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual periodo, mediante
solicitagdo do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administragéo.
5.16. A ata de registro de precos sera assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
Sistema deRegistro de Precos.
5.17. Quando o convocado ndo assinar a ata de registro de precos no prazo e nas condicdes
estabelecidos no edital ou no aviso de contratacdo, e observado o disposto no item 0, observando o item 5.7
e subitens, fica facultado a Administracdo convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na
ordem de classificacdo, para fazé-lo em igual prazo e nas condigbes propostas pelo primeiro classificado.
5.18. Na hipdtese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratacdo nos termos do
itemanterior, a Administracdo, observados o valor estimado e sua eventual atualizacdo nos termos do
edital ou do aviso de contratacdo direta, podera:
5.18.1. Convocar para hegociacao os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos precos foram
registrados sem reducdo, observada a ordem de classificacdo, com vistas a obtencdo de preco melhor,
mesmo que acima do preco do adjudicatario; ou
5.18.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condicdes ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes,atendida a ordem classificatoria, quando frustrada a negociacdo de melhor condicéo.
5.19. A existéncia de precos registrados implicard compromisso de fornecimento nas condigbes
estabelecidas,mas ndo obrigard a Administracdo a contratar, facultada a realizagao de licitagao especifica
para a aquisicao pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERACAO OU ATUALIZACAO DOS PRECOS REGISTRADOS
6.1.  Os pregos registrados poderédo ser alterados ou atualizados em decorréncia de eventual reducgao

dos pregos praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos servigos
registrados, nas seguintes situagdes:

6.1.1. Em caso de forga maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorréncia de fatos imprevisiveis
ouprevisiveis de consequéncias incalculaveis, que inviabilizem a execucéo da ata tal como pactuada, nos
termos da alinea “d” do inciso Il do caput do art. 124 da Lei Federal n® 14.133, de 2021,

6.1.2. Em caso de criacdo, alteracdo ou extingdo de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniéncia de disposigdes legais, com comprovada repercussdo sobre os pregos registrados;

6.1.3. Na hipdtese de previsdo no edital ou no aviso de contratagdo direta de clausula de reajustamento
ourepactuacéo sobre os precos registrados, nos termos da Lei Federal n® 14.133, de 2021,

6.1.4. No caso do reajustamento, devera ser respeitada a contagem da anualidade e o indice previstos
para a contratacao;

6.1.5. No caso da repactuacdo, podera ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratacao.
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7. NEGOCIACAO DE PRECOS REGISTRADOS
7.1.  Na hipotese de o preco registrado tornar-se superior ao preco praticado no mercado por motivo

superveniente, 0 6rgao ou entidade gerenciadora convocara o fornecedor para negociar a reducdo do prego
registrado.

7.2.  Caso nao aceite reduzir seu preco aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor sera liberado
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicacao de penalidades administrativas.

7.3.  Na hipotese prevista no item anterior, o gerenciador convocara os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificagdo, para verificar se aceitam reduzir seus precos aos valores de mercado
e ndo convocara os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.4.  Sendo obtiver éxito nas negociacdes, 0 6rgdo ou entidade gerenciadora procedera ao cancelamento
da ata de registro de precos, adotando as medidas cabiveis para obtencdo de contratacdo mais vantajosa.
7.5.  Na hipétese de reducdo do preco registrado, o gerenciador comunicara aos 6rgaos e as entidades
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de precos para que avaliem a conveniéncia
e a oportunidade de diligenciarem negociacdo com vistas a alteracdo contratual, observado o disposto no
art. 124 da Lei Federal n® 14.133, de 2021.

7.6.  Nahipotese de o preco de mercado tornar-se superior ao preco registrado e o fornecedor ndo poder
cumprir as obrigacdes estabelecidas na ata, serd facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a
alteracdo do preco registrado, mediante comprovacdo de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o0 compromisso.

7.7.  Neste caso, o fornecedor encaminhar, juntamente com o pedido de alteracdo, a documentacgéo
comprobatoria ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do pre¢o registrado em relacdoas
condic@es inicialmente pactuadas.

7.8. Nao hipotese de ndo comprovacdo da existéncia de fato superveniente que inviabilize o preco
registrado, o pedido serd indeferido pelo érgdo ou entidade gerenciadora e o fornecedor devera cumprir
as obrigacgdes estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 0, sem
prejuizo das sangOes previstas na Lei Federal n® 14.133, de 2021, e na legislagdo aplicavel.

7.9. Na hipo6tese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 0
gerenciador convocara os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificagao, para verificar
se aceitam manter seus pregos registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.10. Sendo obtiver éxito nas negociacgdes, 0 6rgdo ou entidade gerenciadora procedera ao cancelamento
da ata de registro de precos, nos termos do item O, e adotard as medidas cabiveis para a obtencdo da
contratagdo mais vantajosa.

7.11. Na hipotese de comprovacdo da majoragdo do preco de mercado que inviabilize o preco
registrado, conforme previsto no item 0 e no item 0, o0 6rgdo ou entidade gerenciadora atualizara o prego
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.12. O 6rgdo ou entidade gerenciadora comunicara aos 6rgédos e as entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de precos sobre a efetiva alteracdo do prego registrado, paraque
avaliem a necessidade de alteracéo contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei Federal n°® 14.133,de
2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE
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PRECOS
8.1.  As quantidades previstas para os itens com pregos registrados nas atas de registro de precos

poderdo ser remanejadas pelo 6rgdo ou entidade gerenciadora entre os 6rgaos ou as entidades participantes
e ndo participantes do registro de precos.

8.2. O remanejamento somente podera ser feito:

8.2.1. De 6rgdo ou entidade participante para 6rgdo ou entidade participante;

8.2.2. ou De 6rgdo ou entidade participante para 6rgdo ou entidade ndo participante.

8.3. O drgdo ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar sera
considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipétese de remanejamento de érgdo ou entidade participante para érgdao ou entidade ndo
participante, serdo observados os limites previstos no art. 32 do Decreto n°® 11.462, de 2023.

8.5.  Competira ao 6rgdo ou a entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
reducdo doguantitativo inicialmente informado pelo érgdo ou pela entidade participante, desde que haja
prévia anuéncia do érgdo ou da entidade que sofrer reducao dos quantitativos informados.

8.6.  Caso o remanejamento seja feito entre drgdos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de
Municipios distintos, caberd ao fornecedor beneficiario da ata de registro de pregos, observadas as
condicBes nela estabelecidas, optar pela aceitacdo ou ndo do fornecimento decorrente doremanejamento
dos itens.

8.7. Na hipdtese da compra centralizada, ndo havendo indicacdo pelo 6rgdo ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 0, a
distribuicdo das quantidades para a execucdo descentralizada serd por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PRECOS
REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor sera cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condi¢des da ata de registro de precos, sem motivo justificado;

9.1.2. Nao retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administragcdosem justificativa razoavel,

9.1.3. Na&o aceitar manter seu prego registrado, na hipétese prevista no artigo 27, 8 2°, do Decreto n°
11.462,de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sancdo prevista nos incisos 111 ou 1V do caput do art. 156 da Lei Federal n® 14.133, de 2021.

9.2.  Na hipdtese de aplicacdo de sancao prevista nos incisos 11 ou IV do caput do art. 156 da Lei n°
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor ndo ultrapasse o prazo de vigéncia daata de
registro de precos, podera o 6rgdo ou a entidade gerenciadora podera, mediante decisdo fundamentada,
decidir pela manutencdo do registro de precos, vedadas contratacbes derivadas da ata enquanto
perdurarem os efeitos da sangéo.

9.3. O cancelamento de registros nas hipéteses previstas no item 0 serd formalizado por despacho do
6rgaoou da entidade gerenciadora, garantidos os principios do contraditério e da ampla defesa.
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9.4. Na hipotese de cancelamento do registro do fornecedor, o 6rgdo ou a entidade gerenciadora
podera convocar os licitantes que comp8em o cadastro de reserva, observada a ordem de classificagao.
9.5. O cancelamento dos pregos registrados podera ser realizado pelo gerenciador, em determinada
ata de registro de precos, total ou parcialmente, nas seguintes hipoteses, desde que devidamente
comprovadase justificadas:

9.5.1. Por razdo de interesse publico;

9.5.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou forga maior; ou

9.5.3. Sendo houver éxito nas negociacdes, nas hipéteses em que o preco de mercado tornar-se superior
ou inferior ao prego registrado, nos termos do artigos 26, § 3°e 27, § 4°, ambos do Decreto n® 11.462,de
2023.

10.DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Precos ensejara aplicacdo das penalidades estabelecidas

no edital.

10.2. As san¢des também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de pregos que,
convocados, ndo honrarem o compromisso assumido injustificadamente apos terem assinado a ata.

10.3. E da competéncia do gerenciador a aplicacio das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preco (art. 7°, inc. X1V, do Decreto n® 11.462, de 2023), exceto nas
hipoteses em que o descumprimento disser respeito as contratac@es dos érgdos ou entidade participante,
caso no qual cabera ao respectivo 6rgdo participante a aplicacdo da penalidade (art. 8°, inc.1X, do Decreto
n® 11.462, de 2023).

10.4. O 6rgdo ou entidade participante devera comunicar ao 6rgéo gerenciador qualquer das ocorréncias
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauragdo de procedimento para cancelamento do registro
do fornecedor.

11.CONDICOES GERAIS
11.1. As condigbes gerais de execugdo do objeto, tais como 0s prazos para entrega e recebimento, as

obrigacbes da Administracdo e do fornecedor registrado, penalidades e demais condi¢Ges do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referéncia, ANEXO AO EDITAL.

11.2. Parafirmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 3 (trés) vias de igual teor, que,
depoisde lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cdpia aos demais 6rgdos
participantes (se houver).

Viana , xx de xxxx de xxxx

Agente de Contratacéo
Orgédo Gerenciador da ata

Fornecedor Registrado
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Anexo Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificacdo, segue relacao de fornecedores que aceitaram cotar os itens compregos

iguais ao adjudicatério:

Item
Fornecedor (razéo social, CNPJ/MF, endereco, contatos, representante)
Especific Marca Modelo (se Unidad Quanti Qua Val Praz
acdo se . e . or
¢ ( exigido no dade ntid un 0
X exigida . L
edital) Maxim a de gara
noedital .
) a Min ntia
ima ou
vali
dad
e

Seguindo a ordem de classificagdo, segue relacdo de fornecedores que mantiveram sua propostaoriginal:

Item
Fornecedor (razéo social, CNPJ/MF, endereco, contatos, representante)
Especificacd Marca Modelo (se Unidad Quanti Qua Val Praz
(se - e . or
X 0 oidida exigido no dade ntid un 0
g edital) Maxim a de gara
noedital) . .
a Min ntia
ima ou
vali
dad
e
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ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO

MINUTA DE CONTRATO N2 XXX/XXXX

COMPRAS E SERVICOS COMUNS — LEI FEDERAL N2 14.133/2021

PROCESSO DE ORIGEM

@ Pregdo Eletrénico N2 XXX/2024

N2 PROCESSO ADMINISTRATIVO: 032/2024

OBJETO CONTRATUAL
E Registro de Precos para eventual e futura contratacdo de empresas sediadas do municipio
@ de Viana-Ma, para fornecimento de combustivel , para atender as necessidades das
Secretarias municipais

$ VALOR CONTRATUAL
RS XXXXXXXXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXKXXXXXXXXKX).
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PREAMBULO

Aos XX de XXXXXXXXXX de XXXX, a Prefeitura Municipal de Viana — MA, através da Secretaria
Municipal de XXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ n® XXXXXXXXXXX, em observancia as
disposicOes da Lei n®14.133, de 1° de abril de 2021 na presenca de testemunhasabaixo nomeadas acordam
em assinar o presente TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo de Contratagdo em epigrafe,
mediante as clausulas e condigdes a seguir enunciadas.

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO E DA VINCULACAO (art. 92, 1 e 11)

1.1 — O presente instrumento tem por objeto a contratacdo de empresa para fornecimento de combustivel
, para atender as necessidades da Secretaria de XXXXXXXXXXXX do Municipio de Viana - MA de
acordo com as especificacbes e condicBes definidas no Termo de Referéncia e em conformidade com a
proposta de preco apresentada pela CONTRATADA.

CLAUSULA SEGUNDA — DO PRECO (art. 92, V)
2.1 — O valor do presente Contrato é de R$ XXXXXXXXXX (XXXXXXX XXX XXX XXXXXXX), em
conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

2.2 — No valor acima estdo incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas decorrentes da
execucdo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administracdo, frete, seguro e outros necessarios ao cumprimento
integral do objeto da contratacao.

2.3 — O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerdo dos quantitativos efetivamente executados.

2.3 — S&o anexos a este instrumento e vinculam esta contratacdo, independentemente de transcricao:
2.3.1 - O Termo de Referéncia que embasou a contratacdo, em especial as clausulasespecificas
guanto a forma de execucdo do objeto;

2.3.2 —Edital de Licitacdo e/ou Aviso de Contratacdo Direta, conforme o caso;

2.3.3 - A Proposta do Contratado;

2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLAUSULA TERCEIRA — DO PRAZO DE VIGENCIA DO CONTRATO

3.1 — O prazo de vigéncia da contratagdo terd inicio na data de XX/XX/XXXX e encerramento em
XXIXXIXXXX, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, e, em caso de servicos e fornecimentos
continuos, poderdo ser prorrogaveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de
2021.

4.1.1 - O prazo de vigéncia sera automaticamente prorrogado, independentemente determo aditivo,
guando o objeto ndo for concluido no periodo firmado acima, ressalvadasas providéncias cabiveis no caso
de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

4.1.2 — A prorrogagdo de que trata esse item é condicionada & avaliacdo, por parte do Gestor do
Contrato, da vantajosidade da prorrogacdo, a qual deverd ser realizada motivadamente, com base no
Historico de Gestdo do Contrato, nos principios da manutencdo da necessidade, economicidade e
oportunidade da contratacdo, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.

3.2 — O contratado ndo tem direito subjetivo & prorrogacdo contratual.

3.3 —Em caso de prorrogacéo de contrato devera ser promovida mediante celebracdo de termoaditivo.
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3.4 — O contrato ndo podera ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas san¢des de

declaracdo de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder publico, observadas as
abrangéncias de aplicacéo.

CLAUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUCAO E GESTAO CONTRATUAIS (art. 92, 1V,
VIl e XVIII)

4.1 — O regime de execugdo contratual, os modelos de gestdo e de execucdo, assim como 0s prazos e
condicdes de conclusdo, entrega, observacdo e recebimento do objeto constam no Termo de Referéncia,
anexo a este Contrato.

CLAUSULA QUINTA - DAS CONDICOES DE PAGAMENTO (art. 92, V e
V1)

5.1 — O prazo para pagamento ao contratado e demais condicdes a ele referentes encontram-se definidos
no Termo de Referéncia, parte integrante a este Contrato.

CLAUSULA SEXTA - DO REAJUSTE (art. 92, V)

6.1 — Os precos inicialmente contratados sdo fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contadoda data
do orcamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de
contrato.

6.2 — Apbs o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os pregosiniciais
serdo reajustados, mediante a aplicacdo, pelo CONTRATANTE, do indice indice Geral dePregos de
Mercado — IGP-M, exclusivamente para as obrigacdes iniciadas e concluidas ap6s a ocorréncia da
anualidade.

6.3 — Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo minimo de um ano sera contado a partir dos
efeitos financeiros do Gltimo reajuste.

10.4 — No caso de atraso ou ndo divulgacao do(s) indice (s) de reajustamento, 0o CONTRATANTEpagara
ao Contratado a importancia calculada pela Gltima variagdo conhecida, liquidando a diferenca
correspondente tdo logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).

6.5 — Nas afericGes finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste serd(do), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

10.6 — Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma ndo possa(m) mais ser utilizado(s), sera(ao) adotado(s), em substituicdo, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislagdo entdo em vigor.

6.7 — Na auséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indiceoficial, para
reajustamento do preco do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

10.8 -  O-reajuste sera realizado por apostilamento.

CLAUSULA DECIMA SETIMA - DO OBRIGACOES PERTINENTES A
LGPD

7.1 — Quando o presente instrumento tratar de informagdes pessoais, as partes deverdocumprir

a Lei n°®13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso
em raz&o deste contrato administrativo, independentemente de declaragcdo ou de aceitagdo expressa.

7.2 — Os dados obtidos somente poderdo ser utilizados para as finalidades que justificaram seuacesso
e de acordo com a boa-fé e com os principios do art. 6° da LGPD.
7.3 — E vedado o compartilnamento com terceiros dos dados obtidos fora das hip6teses permitidas

em Lei.
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7.4 — A Administracdo devera ser informada no prazo de 5 (cinco) dias Uteis sobre todos os contratos
de sub-operacéo firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.
7.5 — Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratadoelimina-

los, com excecédo das hip6teses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de
guarda de documentacdo para fins de comprovacdo do cumprimento deobrigacGes legais ou contratuais e
somente enquanto ndo prescritas essas obrigagoes.

7.6 — E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

7.7 — O CONTRATADO devera exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente clausula, permanecendo integralmente responsavel por garantir suaobservancia.

7.8 — O CONTRATANTE podera realizar diligéncia para aferir o cumprimento dessa clausula,
devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovacao formulados.

7.9 — O CONTRATADO devera prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogavel

justificadamente, quaisquer informac6es acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive
guanto a eventual descarte realizado.

7.10 —Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual
controlado, com registro individual rastreavel de tratamentos realizados(LGPD, art. 37), com cada acesso,
data, horario e registro da finalidade, para efeito de responsabilizacdo, em caso de eventuais omissdes,
desvios ou abusos.

7.10.1 — Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperavel, a fim de
garantir a reutilizacdo desses dados pela Administracdo nas hipdteses previstas na LGPD.

7.11 - O contrato esta sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento dedados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opinides técnicas
ou recomendac@es, editadas na forma da LGPD.

7.12 - Os contratos e convénios de que trata o 8 1° do art. 26 da LGPD deverdo ser comunicados a
autoridade nacional.

CLAUSULA OITAVA - DA DOTACAO ORCAMENTARIA (art. 92,
VIII)
8.1 — As despesas decorrentes da presente contratagdo correrdo a conta de recursos especificos

consignados no Orcamento Geral da Prefeitura Municipal de Viana - MA desteexercicio, na dotagdo
abaixo discriminada:

ORGAQ: ) 9.9.0.0.0.0.0.0.0.0.0.9.0.0.000000.0.0.0.0.0.0.0.¢
FUNCAO PROGRAMATICA: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00 — Material de Consumo

8.2 — A dotacéo relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada apds aprovagaoda Lei
Orgamentaria respectiva e liberagdo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGACOES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xl e
X1V)

9.1 — Exigir o cumprimento de todas as obriga¢des assumidas pelo Contratado, de acordo como
contrato e seus anexos;

9.2 — Receber 0 objeto no prazo e condi¢des estabelecidas no Termo de Referéncia.
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9.3 — Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorre¢des verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte,as suas expensas.
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execugdo do contrato e o cumprimento das obrigagdes pelo
Contratado.
9.5 — Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,no prazo,
forma e condicdes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referéncia.
9.6 — Aplicar ao Contratado as sanc@es previstas na lei e neste Contrato.
9.7 — Cientificar o 6rgdo de representacdo judicial da Procuradoria desta administracdo para adogdo
das medidas cabiveis quando do descumprimento de obrigacGes pelo Contratado.
9.8 — Explicitamente emitir decisdo sobre todas as solicitacdes e reclamacdes relacionadas a execucdo

do presente Contrato, ressalvados 0s requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatérios ou de nenhum interesse para a boa execucdo do ajuste.

9.8.1 - A Administracéo tera o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogagcdo motivada, por igual periodo.

9.9 — Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilibrio econdmico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo maximo de 30 (trinta) dias.

9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuragdo
de descumprimento de clausulas contratuais, nos termos do 84°, do art. 137, da Lei n° 14.133, de 2021.
9.11 - A Administracdo ndo respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados a execu¢do do contrato, bem como porqualquer dano causado a terceiros
em decorréncia de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLAUSULA DECIMA - DAS OBRIGACOES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e
XVII)

10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigacBes constantes deste Contrato e Termo de
Referéncia, parte integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus 0s riscos eas despesas
decorrentes da boa e perfeita execucdo do objeto, observando, ainda, as obrigacdes a seguir dispostas.

10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do
usuario, com uma versdo em portugués, e da relagao da rede de assisténcia técnicaautorizada.

10.3 —Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos12, 13 e
17 a 27, do Cdadigo de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990).

10.4 — Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da execucdo, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,com a devida
comprovagao.

10.5 — Atender as determinacOes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, 11) e prestar todo esclarecimento ou informagéao por eles solicitados.

10.6 — Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorre¢Oes
resultantes da execucdo ou dos materiais empregados.

10.7 —Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugdo do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado & Administracdo ou terceiros, ndo reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagao
ou 0 acompanhamento da execucao contratual pelo CONTRATANTE, que ficard autorizado a descontar
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

10.8 - Aempresa CONTRATADA devera entregar ao setor responsavel pela fiscalizagdo do contrato,
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junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de
Fornecimento.
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigacBGes previstas em Acordo, Convengéo,
Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigac0es trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributarias e as demais previstas em legislacao especifica,
cuja inadimpléncia ndo transfere a responsabilidade a0 CONTRATANTE;
10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia
anormal ou acidente que se verifique no local da execugéo do objeto contratual.
10.11 - Paralisar, por determinagdo do CONTRATANTE, qualquer atividade que nédo esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranca de pessoas ou bens de terceiros.
10.12 — Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigac6es assumidas,
todas as condicdes exigidas para habilitagdo na licitacdo, ou para qualificacdo, na contratacdo direta;
10.13 — Cumprir, durante todo o periodo de execuc¢do do contrato, a reserva de cargos previstaem lei para
pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz, bem como as reservas
de cargos previstas na legislacdo (art. 116);
10.14 — Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicagdo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, paragrafo Unico);
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informacdes obtidas em decorréncia do cumprimento docontrato;

10.16 - Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta ndo seja satisfatorio para o atendimento
do objeto da contratacdo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei n°
14.133, de 2021.

10.17 —Cumprir, além dos postulados legais vigentes de &mbito federal, estadual ou municipal,as normas
de seguranga do CONTRATANTE.

10.18 - Alocar os empregados necessarios, com habilitacdo e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das clausulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverédo atender as recomendagdes de boa
técnica e a legislacdo de regéncia.

10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14de agosto
de 2018, adotando medidas eficazes para protecdo de dados pessoais a que tenha acesso por forca da
execugdo deste contrato.

10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislagdo pertinente, cumprindo
as determinacOes dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local da execugdo do objeto e nas
melhores condi¢des de seguranca, higiene e disciplina.

10.21 - Submeter previamente, por escrito, a0 CONTRATANTE, para analise e aprovacéo, quaisquer
mudangas nos métodos executivos que fujam as especificagdes do memorial descritivo ou instrumento
congénere.

10.22 — N&o permitir a utilizacdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condi¢do
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizacdo do trabalhodo menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA EXTINCAO CONTRATUAL (art. 92,
XIX)
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11.1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impde ao

CONTRATADO o dever de realizar a execugdo de objeto especifico em um periodo predeterminado, a
extincdo contratual se dara nos seguintes termos:

11.1.1 — Quando cumpridas as obrigacGes de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto.

11.1.2 — Se as obrigacGes ndo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigéncia ficara prorrogada até a
conclusdo do objeto, caso em que devera a Administracdo providenciara readequagdo do cronograma
fixado para o contrato:

11.1.2.1 — Quando a nao
conclusdo do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO;

a) ficara ele constituido em mora, sendo-lhe aplicaveis as respectivas san¢des administrativas;

b) podera a Administracdo optar pela extingdo do contrato e, nesse caso,adotara as medidas admitidas em
lei para a continuidade da execucéo contratual.

11.2 - Em se tratando de objeto de natureza continua a extin¢do se dara quando vencido o prazo nele
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou ndo as obrigacGes de ambas as partes
contraentes.

11.2.1 — O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem énus para 0 CONTRATANTE,
guando esta ndo dispuser de créditos orgamentérios para sua continuidade ou quando entender que o
contrato ndo mais lhe oferece vantagem.

11.2.2 — A extingdo nesta hipdtese ocorrerd na proxima data de aniversario do contrato,desde que haja a
notificacdo do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelomenos 2 (dois) meses de
antecedéncia desse dia.

11.2.3 — Caso a notificacdo da ndo-continuidade do contrato de que trata este subitemocorra com menos
de 2 (dois) meses da data de aniversario, a extingdo contratual ocorrerd apds 2 (dois) meses da data da
comunicacao.

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigacGes nele estipuladas, ou antesdo prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditério e a ampla defesa.

11.3.1 — Nesta hipotese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.3.2 — A alteragdo social ou a modificagdo da finalidade ou da estrutura da empresa ndo ensejaré a
rescisdo se ndo restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.3.2.1 — Se a operacdo implicar mudanca da pessoa juridica contratada,
deveréser formalizado termo aditivo para alteracdo subjetiva.

11.4- O termo de rescisdo, sempre que possivel, sera precedido:

11.4.1 — Balanco dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2 — Relacdo dos pagamentos j& efetuados e ainda devidos;

11.4.3 — IndenizagOes e multas.

11.5 - Aextingdo do contrato ndo configura 6bice para o reconhecimento do desequilibrio econdémico-
financeiro, hipotese em que sera concedida indenizacdo por meio de termo indenizatorio (art. 131, caput,
da Lei n.° 14.133, de 2021).

11.6 - O contrato poderd ser extinto caso se constate que 0 CONTRATADO mantém vinculo de
natureza técnica, comercial, econdmica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 6rgdoou entidade
contratante ou com agente publico que tenha desempenhado funcéo na licitacdo ou atue na fiscalizagdo
ou na gestdo do contrato, ou que deles seja conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
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por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso 1V, da Lei n.° 14.133, de 2021).

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — DAS INFRACOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS (art.
92, XIV)
12.1 —Comete infracdo administrativa, nos termos da Lei n® 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa a inexecucao parcial do contrato;

b) der causa a inexecucdo parcial do contrato que cause grave dano a Administracdo ou ao
funcionamento dos servicos publicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa a inexecucao total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execucdo do objeto da contratacdo sem motivojustificado;

e) apresentar documentacao falsa ou prestar declaracdo falsa durante a execucdo docontrato;

f)  praticar ato fraudulento na execucdo do contrato;

g) comportar-se de modo iniddneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.

12.2 - Serdo aplicadas ao responsavel pelas infracbes administrativas acima descritas asseguintes
sancoes:

i) Adverténcia, quando o contratado der causa a inexecucdo parcial do contrato, sempreque ndo se
justificar a imposicdo de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas “b”,
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que ndo se justificar a imposi¢do de penalidade mais
grave (art. 156, § 4°, da Lei n°® 14.133, de 2021);

iii) Declaracdo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alineas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nasalineas “b”, “c” e “d”, que
justifiquem a imposicao de penalidade mais grave (art. 156,

85°, da Lei n° 14.133, de 2021).

b) Multa de:

i) Moratéria de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

ii) Moratdria de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato pordia de atraso

injustificado, até o maximo de 2% (dois por cento), pela inobservancia do prazo fixado para apresentacao,
suplementacao ou reposicéo da garantia, quando exigida no Termo de Referéncia, parte integrante a este
Contrato.

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administracdo a promover a extingdo do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispde o inciso | do art. 137 da
Lei n. 14.133, de 2021.

iii) Compensatoria, para as infragdes descritas nas alineas “e¢” a “h” do subitem 12.1, de 20% a 30%
do valor do Contrato.
iv) Compensatoria, para a inexecucdo total do contrato prevista na alinea "a", "b", “c” e "d" do

subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.

12.3 - A aplicagdo das sanc¢des previstas neste Contrato ndo exclui, em hipétese alguma, a obrigacéo
de reparacdo integral do dano causado a0 CONTRATANTE (art. 156, §9°, da Lei n® 14.133, de 2021).
12.4 —Todas as sanc¢des previstas neste Contrato poderdo ser aplicadas cumulativamente coma multa
(art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021).
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12.4.1 — Antes da aplicacdo da multa seré facultada a defesa do interessado no prazo del5 (quinze) dias
Uteis, contado da data de sua intimacdo (art. 157, da Lei n°® 14.133, de 2021).
12.5 - Se a multa aplicada e as indenizaces cabiveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a
diferenca sera descontada da garantia prestada, quando exigida, ou sera cobrada judicialmente(art. 156,
§8°, da Lei n° 14.133, de 2021).
12.6 - Previamente ao encaminhamento a cobranca judicial, a multa podera ser recolhida
administrativamente no prazo maximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento dacomunicagao
enviada pela autoridade competente.
12.5 — A aplicacdo das san¢des realizar-se-a4 em processo administrativo que assegure o contraditorio e a
ampla defesa a0 CONTRATADO, observando-se 0 procedimento previsto no caput e paragrafos do art.
158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimentode licitar e contratar e de declaracdo
de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.5 — Na aplicacdo das sanc¢des serdo considerados (art. 156, §1°, da Lei n°® 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infracdo cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstancias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para 0 CONTRATANTE;

e) a implantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normase orientaces

dos érgaos de controle.

12.7 - Os atos previstos como infra¢des administrativas na Lei n® 14.133, de 2021, ou em outrasleis de
licitacBes e contratos da Administracdo Publica que também sejam tipificados como atoslesivos na Lei n°
12.846, de 2013, serdo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8 - A personalidade juridica do CONTRATADO poderéa ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusdo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitosdas san¢des aplicadas a
pessoa juridica serdo estendidos aos seus administradores e socios compoderes de administragdo, & pessoa
juridica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relacdo de coligacdo ou controle, de fato ou de
direito, com 0 CONTRATADO, observados, em todos o0s casos, 0 contraditorio, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de analise juridica prévia (art. 160, da Lei n® 14.133, de 2021).

12.9 - O CONTRATANTE devera, no prazo maximo 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de
aplicacdo da sancéo, informar e manter atualizados os dados relativos as san¢des por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no ambito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).
12.10 - As sancdes de impedimento de licitar e contratar e declaracdo de inidoneidade para licitar ou
contratar s&o passiveis de reabilitacdo na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administragdo CONTRATANTE, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizagdes, ndo inscritos em divida ativa, poderdo ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido érgdo decorrentesdeste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com 0 mesmo 0rgao ora contratante.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUCAO (art. 92,
XI11)

13.1 — As regras acerca da prestacdo de garantia na presente contratagéo séo as estabelecidas no Termo
de Referéncia, parte integrante a este Contrato.
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CLAUSULA DECIMA QUARTA - ALTERACOES

14.1 - Eventuais alteracfes contratuais reger-se-ao pela disciplina dos arts. 124 e seguintes dalLei n°
14.133, de 2021.

14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condi¢fes contratuais, 0s acréscimos ou
supressdes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

14.3 - As alteracBes contratuais deverdo ser promovidas mediante celebragdo de termo aditivo,
submetido a prévia aprovacao da consultoria juridicada CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipacdo de seus efeitos, hipotese em que a formalizacdo do aditivo devera ocorrer no
prazo maximo de 1 (um) més (art. 132 da Lei n® 14.133, de 2021).

14.4 —Registros que ndo caracterizam alteracdo do contrato podem ser realizados por simplesapostila,
dispensada a celebracdo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n® 14.133, de 2021.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15.1 — Os casos omissos serdo decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposi¢Bes contidasna Lei
n® 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo asdisposicdes
contidas na Lei n® 8.078, de 1990 — Cdédigo de Defesa do Consumidor — e normas e principios gerais dos
contratos.

CLAUSULA DECIMA SEXTA — SUBCONTRATACAO
16.1 — As regras para subcontratacdo do objeto deste instrumento de contrato constam noTermo de
Referéncia, parte integrante deste Contrato.

CLAUSULA DECIMA SETIMA — DAS DISPOSICOES FINAIS

17.1 - O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.

17.2 - Incumbira ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratagdes Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sitio oficial na Internet, em atengdo ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021,e ao art. 8°,
8§20 da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, 83°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17.3 —Ficaeleito o Foro da Comarca de Santa Helena- MA, para dirimir os litigios que decorrerem da
execucgdo deste Termo de Contrato que ndo puderem ser compostos pela conciliagdo, conforme art. 92,
§1°, da Lei n® 14.133/21.

Viana — MA, XX de XXXXXXXXX de XXXX.

ASSINATURAS

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA
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	1 OBJETO DA LICITAÇÃO
	1.1 A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços para eventual e futura contratação de empresas sediadas do municipio de Viana-Ma, para fornecimento de combustivel , para atender as necessidades das Secretarias municipais, conforme as quan...
	1.1.1 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na Plataforma do Pregão e as especificações constantes deste Edital, serão consideradas como válidas as do Edital, sendo estas a que os licitantes deverão se ater n...
	2 RECURSO ORÇAMENTÁRIO

	2.1. Nos processos sob sistema de registro de preços fica facultado a indicação de dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme art. 77, do Decreto Municipal nº. 215/2024.
	3 CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
	3.1. Poderão participar deste procedimento de contratação as interessadas estabelecidas no País, que satisfaçam as condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem atividade pertinente e...
	3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste certame deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema, onde também deverão informar- se a respeito do seu funcionamento ...
	3.1.2.  O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura Municipal responsabilidade por...
	3.1.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.
	3.1.4. Informações complementares sobre o credenciamento junto ao provedor do sistema deverão ser obtidas diretamente com o suporte técnico da plataforma indicada neste edital.
	3.2. Conforme definido nos Critérios Gerais da Contratação, no preâmbulo deste edital, os itens ou lotes, conforme o critério de adjudicação, com valores até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), são de participação exclusiva para microempresas e empresas...
	3.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do processo de contratação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Públ...
	3.3. Ficam impedidos de participar desta licitação:
	3.3.1. Aquele que não atenderem às condições deste edital;
	3.3.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando o processo de contratação versar sobre serviços                 ou fornecimento de bens a ele relacionados;
	3.3.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do c...
	3.3.4. Aquele que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de credores;
	3.3.4.1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, poderá participar desde que apresente o plano de recuperação homologado em juízo.
	3.3.5. Pessoa Física ou Jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada de contratar com a administração pública em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
	3.3.5.1. O impedimento de que trata o este item será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou ...
	3.3.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão...
	3.3.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
	3.3.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de esc...
	3.3.9. Agente público do órgão ou entidade licitante;
	3.3.9.1. A vedação de que trata este estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
	3.3.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição;
	3.3.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do processo de contratação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercíci...
	§ 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.
	3.3.12. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente;
	3.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
	3.5. A simples apresentação da proposta implica, por parte do licitante, de que inexistem fatos que impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o agente de contratação de qualquer responsabilidade civil ou penal.
	4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

	4.1. No preâmbulo deste edital está definido se a fase de habilitação poderá ou não anteceder as fases de apresentação de propostas e lances nos termos do art. 17, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.
	4.1.1 Caso a fase de habilitação NÃO anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, dos documentos de habilitação somente serão exigidos, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas  do licitante mais bem classificado.
	4.1.1. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o perce...
	4.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão púb...
	4.2. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua proposta, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.
	4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
	4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trab...
	4.3.2. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
	4.3.3. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
	4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
	4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3  da Lei Complementar nº 123, de 2006, ...
	4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
	4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abert...
	4.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
	4.9. O prazo de validade da proposta é aquele estabelecido no preâmbulo deste edital de licitação, contados da data de abertura da sessão pública.
	4.9.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.
	4.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem c...
	4.11. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas.
	5. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

	5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
	5.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.
	5.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do presente procedimento de contratação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pe...
	5.4. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança de sua proposta e seus documentos de habilitação.
	5.5. Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances ofertados, na fase própria do certame.
	6. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

	6.1. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnic...
	6.1.1. Também será desclassificada a proposta preenchida e que identifique o licitante.
	6.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
	6.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
	6.2. O Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública da licitação quando constatar que a avaliação da conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia.
	6.2.1. Após a suspensão da sessão pública, o Agente de Contratação enviará, via chat, mensagens aos licitantes informando a data prevista para o início da oferta de lances.
	6.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.
	7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES

	7.1. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e valor consignados no registro de cada lance.
	7.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último por ela ofertada e registrado no sistema
	7.3. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, está estabelecido no preâmbulo deste edital.
	7.4. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.
	7.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
	7.6. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.
	7.7. O licitante poderá solicitar a exclusão de seu último lance ofertado, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível, que será avaliado pelo Agente de Contratação.
	7.8. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja entendido como manifestamente inexequível.
	7.9. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
	7.10. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
	7.11. No preâmbulo deste edital está definida o modo de disputa deste certame, que poderá ser:

	7.11.1. Modo de Disputa Aberto:
	7.11.1.1. No modo de disputa “aberto”, a apresentação de lances públicos é de forma sucessiva, com prorrogações.
	7.11.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.
	7.11.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
	7.11.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.
	7.11.1.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do mel...
	7.11.2. Modo de Disputa Aberto -Fechado:

	7.11.2.1. No modo de disputa “aberto e fechado”, é quando os licitantes apresentam lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
	7.11.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após isso, transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determi...
	7.11.2.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minu...
	7.11.2.3.1. O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por oferecer melhor lance.
	7.11.2.3.2. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso a...
	7.11.2.4. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.
	7.11.2.4.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e ...
	7.11.2.5.  Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
	7.11.3. Modo de Disputa Fechado-Aberto:

	7.11.3.1. Poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lanc...
	7.11.3.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item anterior, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.
	7.11.3.3. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
	7.11.3.4. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
	7.11.3.5. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
	7.12. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
	7.12.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
	7.12.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
	7.12.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
	7.12.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
	7.12.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
	7.12.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
	7.12.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estad...
	7.12.2.2. empresas brasileiras;
	7.12.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
	7.12.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei  nº 12.187, de 29  de dezembro de 2009.
	8. DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs

	8.1. O licitante que deixar de assinalar o campo da “Declaração de ME/EPP” não terá direito a usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas.
	8.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microe...
	8.3. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa e empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à...
	8.3.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colo...
	8.3.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita nes...
	8.3.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a vencedor...
	8.3.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006.
	8.3.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento licitatório prossegue com as demais licitantes.
	8.4. No preâmbulo do presente instrumento constam todos os benefícios específicos que serão aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada benefício seguirão regras específicas, conforme estabelecido nos itens subsequentes.

	8.5. Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ME/EPP, com valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se- á da seguinte forma:
	8.5.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à participação de microempres...
	8.6. Quando aplicado o benefício de Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a participação exclusivamente para MEI/ME/EPP, proceder-se-á da seguinte forma:
	8.6.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, III, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serão divididos em cotas para participação exclusiva de...
	8.6.2. Para a cota reservada para microempresas e empresas de pequeno porte, a proposta comercial deverá ser apresentada separadamente, para cada item/lote, conforme itens relacionados no Termo de Referência.
	8.6.3. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada  ao vencedor da cota principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem preço do primeiro colocado.
	8.6.4. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação se dará pelo menor preço ofertado.
	8.7. Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, proceder-se-á da seguinte forma:
	8.7.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido  apresentada por microempresa ou empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente ...
	8.7.2. No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefício será aplicado somente em âmbito local ou regional.
	8.8. A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de pequeno porte, por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias, configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação d...
	9. DA NEGOCIAÇÃO
	9.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos               demais licitantes.
	9.2. O Agente de Contratação poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação.
	9.3. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
	9.3.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máxi...
	9.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
	9.5. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço adequada ao último lance no prazo mínimo de 2h (duas horas), acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários
	à confirmação daqueles exigidos neste Edital, contado da convocação efetuada pelo Agente de Contratação.
	9.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação justificada do licitante, formulada antes do fim do prazo, e formalmente aceita.
	9.5.2. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.
	9.6. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
	10. DA FASE DE JULGAMENTO

	10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação corr...
	10.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União;
	10.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União; e
	10.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União;
	10.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n  8.429, de 1992
	10.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve  fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Ind...
	10.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
	10.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.
	10.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
	10.5. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
	10.6. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com este Edital.
	10.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipul...
	10.7.1. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
	10.7.1.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com antecedência, e a ocorrên...
	10.8. O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de não aceitação da proposta.
	10.8.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a ...
	10.8.2. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parc...
	10.8.3. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste procedimento de contratação.
	10.8.4. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado, em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta que apresente documento(s) que comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s) não é(são) inexequível...
	10.9. Será desclassificada a proposta que:
	10.9.1. não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Agente de Contratação;
	10.9.2. contiver vícios insanáveis;
	10.9.3. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
	10.9.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
	10.9.5. com valor unitário ou global com preços manifestamente inexequíveis
	10.9.5.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste procedimento de contratação.
	10.9.5.2. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado, em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta que apresente documento(s) que comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s) não é(são) inexequív...
	10.9.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.
	10.10. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores ao percentual indicado no preâmbulo deste Edital do valor orçado pela Administração.
	10.10.1. inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do Agente de Contratação, que comprove:
	10.10.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
	10.10.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
	10.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convoca...
	10.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se
	comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;
	10.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
	10.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
	10.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.
	10.13.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.
	10.13.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
	10.13.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.
	10.13.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, ...
	11. DA FASE DE HABILITAÇÃO

	11.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.
	11.2. A regra para o momento de envio dos documentos de habilitação é aquela definida no preâmbulo deste edital, podendo ou não anteceder as fases de apresentação de propostas e lances nos termos do art. 17, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.
	11.2.1 A verificação dos documentos de habilitação ocorrerá, tendo-se como referência o dia em que estes forem  efetivamente apresentados, caso não coincida com a data do inicio da sessão.
	11.3. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
	11.3.1. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação...
	11.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, em 2 (duas) horas.
	11.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos           mediante apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
	11.5.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados para a Comissão Permanente de Licitação, situada no endereço indicado neste edital.
	11.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64):
	11.6.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
	11.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de  recebimento das propostas.
	11.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
	11.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem em...
	11.9. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuin...
	11.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.
	11.11. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
	11.11.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no ...
	11.12. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será obs...
	11.12.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido...
	11.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
	11.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
	11.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada...
	11.14.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante  apresentação de justificativa.
	11.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de class...
	11.15.1. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
	11.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data                      e horário para a continuidade da mesma
	11.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
	11.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disc...
	11.19. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, especialmente quanto ao capital social ou patrimônio líquido mínimo, quando assim ...
	11.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.
	12. DA AMOSTRA
	12.1. As regras relacionadas a apresentação de amostras são as estabelecidas no  Termo  de Referência, anexo a este Edital.
	13. DA VISITA TÉCNICA
	13.1. As regras relacionadas a visita técnica são as estabelecidas no Termo de  Referência, anexo a este Edital.
	14. DOS RECURSOS
	14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
	14.2. Declarada a vencedora, o Agente de Contratação abrirá prazo não inferior a 10 (dez) minutos, durante o qual qualquer licitante poderá em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso.
	14.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
	14.2.2. A falta de manifestação do licitante quanto à intenção de recorrer importará a preclusão desse direito e autoriza o Agente de Contratação a adjudicar o objeto ao licitante vencedor.
	14.3. A licitante que manifestar a intenção de recurso deverá registrar as razões do recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sist...
	14.3.1. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação
	14.3.2. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.
	14.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual d...
	14.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
	14.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente
	14.7. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
	14.8.  Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico com endereço no preâmbulo deste instrumento.
	15. DO REGISTRO DE PREÇOS

	15.1. O órgão gerenciador pela presente contratação é aquele informado no preâmbulo do presente edital e é responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente.
	15.2. São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que participam dos procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integram a Ata de Registro de Preços.
	15.3. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador para manifestação sobre a possibilidade de adesão, respeitando-se                   ...
	15.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias.
	15.4.1. O órgão gerenciador poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação deste prazo, respeitado o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não participante.
	15.5. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não da contratação decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes d...
	15.6. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro             de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de ...
	15.6.1. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu                                    ...
	15.6.2. A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante legal da licitante na sede da Prefeitura Municipal.
	15.6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a assinatura, a Administração poderá encaminhá- la para assinatura via endereço eletrônico de e-mail, que deverá ser devolvida em original, mediante correspondência po...
	15.6.2.2. Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a  data da postagem da Ata de Registro de preço.
	15.6.2.3. Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por processo de certificação disponibilizada pela ICP- Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdad...
	15.6.3. É facultada ao órgão gerenciador, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo.
	15.7. A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo assinalado no item anterior, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.
	15.8. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços re...
	15.9. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições.
	15.10. O prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que compro...
	15.11. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.
	15.12. A Ata de Registro de Preços será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e disponibilizada durante sua vigência.
	16. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

	16.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
	16.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e
	16.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original
	16.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata.
	16.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.
	16.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
	16.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
	16.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou
	16.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.
	16.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor...
	16.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
	16.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a  negociação demelhorcondição.
	17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

	17.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou                  culpa:
	17.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame;
	17.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
	17.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após  a negociação;
	17.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
	17.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
	17.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
	17.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
	17.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
	17.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento              equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
	17.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou  prestar declaração falsa durante a licitação
	17.1.5. fraudar a licitação
	17.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
	17.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
	17.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
	17.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
	17.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
	17.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
	17.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
	17.2.1. advertência;
	17.2.2. multa;
	17.2.3. impedimento de licitar e contratar e
	17.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
	17.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
	17.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
	17.3.2. as peculiaridades do caso concreto
	17.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
	17.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
	17.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
	17.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do  contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
	17.4.1. Para as infrações previstas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.
	17.4.2. Para as infrações previstas nos itens 17.1.4, 17.1.5, 17.1.6, 17.1.7 e  17.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.
	17.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
	17.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
	17.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em  decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e  17.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá ...
	17.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para  licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 17.1.4, 17.1.5, 17.1.6, 17.1.7 e 17.1.8, bem como pelas infrações administrativas p...
	17.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 17.1.3, caracterizará o descumprimento tot...
	17.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão compost...
	17.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que,...
	17.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úte...
	17.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
	17.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos  causados a  essa Administração.
	18. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

	18.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste procedimento de contratação mediante petição a ser enviada para o endereço eletrônico des...
	18.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
	18.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
	18.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
	18.4. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
	18.5. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Agente de Contratação será auxiliado pelo setor técnico competente.
	18.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
	18.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.
	18.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural da plataforma utilizada para realização do certame através do endereço www.licitanet.com.br e vincularão os participantes e a Administração.
	19. DISPOSIÇÕES GERAIS

	19.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
	19.2. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este procedimento de contratação por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superv...
	19.2.1. A anulação do procedimento de contratação induz à extinção do contrato.
	19.2.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa- fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.
	19.3. O Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal desta Prefeitura Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para orientar sua decisão.
	19.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente desta Prefeitura.
	19.5. O Agente de Contratação ou à Autoridade Superior, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais, desde que não comprometam a proposta, a legislação vigente e a lisura desta Licitação, reservando-se o direito de promove...
	19.6. As normas que disciplinam este procedimento de contratação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.
	19.7. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital prevalecerá a redação deste.
	19.8. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte:
	19.8.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.
	19.8.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço.
	19.8.3. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, será priorizado de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições...
	19.9. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizado pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signa...
	19.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a Sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
	anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Agente de Contratação em contrário.
	19.11. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, todas as disposições relativas às MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.
	19.12. Os casos omissos serão decididos pelo Agente de Contratação em conformidade com as disposições constantes das Leis no preâmbulo deste Edital e demais normas pertinentes.
	19.13. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro                                                     da Comarca de Santa Helena - MA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
	19.14. Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios do LICITANET (www.licitanet.com.br), PORTAL DA TRANSPARÊNCIA (https://www.turilandia.ma.gov.br/transparencia) e PNCP: (https://www.gov.br/pncp/pt-br)
	19.15. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos lesivos contra a Administração ...
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	ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
	SERVIÇOS COMUNS, LEI FEDERAL Nº. 14.133/2021.

	1. DO OBJETO
	1.1. O presente Termo de Referência visa o Registro de Preços para Eventual e Futura Contratação de empresa  sediadas no munícípio de Viana-Ma, para fornecimento de combustivel , para atender as necessidades das Secretarias, conforme tabela, condições...
	1.2. Os Fornecimentos objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa                                                             constante do Estudo Técnico Preliminar.
	1.3. O objeto desta contratação são de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei nº 14.133, de 2021.
	2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
	2.1. O custo estimado total da contratação é de orçamento sigiloso,   conforme custos unitários descritos na tabela abaixo:
	3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
	3.1 torna-se essencial buscar soluções que permitam otimizar a gestão dos combustíveis, de modo a garantir a disponibilidade constante dos recursos necessários para o deslocamento dos veículos da frota municipal, sem comprometer o orçamento públic...
	3.1.1 Dessa forma, urge a necessidade de uma análise aprofundada do problema em questão e a elaboração de estratégias que possam contribuir para a melhoria da gestão de combustíveis pela Prefeitura Municipal de Viana, buscando alternativas inovadoras ...
	3.2 Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação se encontra pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares.
	4.1. A Prefeitura Municipal de Viana  - Maranhão optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.
	5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares.
	6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou modelos, ou ainda a vedação de contratação de marca ou serviço encontram-se   pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares.
	7.1. Não será exigido a apresentação de amostras.
	8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
	9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
	10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo
	48, incisos I e III, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:
	10.1.1. Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de participação exclusiva de Microempresas – ME, Empresas de pequeno porte
	– EPP, inclusive Microempreendedor Individual – MEI;
	10.1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP, inclusive Microempreendedor Individual – MEI.
	10.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do
	§2º do art. 44 da LC 123/2006;
	10.1.4. Na licitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no ÂMBITO LOCAL E REGIONAL,   até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos do §3º do art. 48 d...
	11.1. O prazo de vigência da contratação é de ate 12 meses , contados do início da vigência que consta descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n  14.133, de  2021.
	12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUÇÃO
	Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
	12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.
	Forma de execução
	12.2. A execução do objeto será PARCELADA, conforme necessidade e solicitação do requisitante.
	13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os
	resultantes da incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na execução do objeto a ser contratado;
	13.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos serviços ofertados, marca, modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor total (numérico e por extenso), prazo de validade da pro...
	14.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte
	documentação:
	14.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	14.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio  www.portaldoempreendedor.gov.br;
	14.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;
	14.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
	14.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
	14.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de ...
	14.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;
	14.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.
	14.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
	14.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:
	14.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado, independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresen...
	14.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa p...
	14.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.
	14.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tribut...
	14.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida ...
	14.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente,...
	14.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívid...
	14.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalent...
	14.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal;
	14.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3  da Lei Nº 12.440/2011);
	14.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;
	14.2.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar
	n. 123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, aind...
	14.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos seguintes documentos:
	14.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dent...
	14.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na licitação.
	14.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substitui...
	14.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de            2 (dois) anos.
	14.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na forma da lei.
	14.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB nº 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil Digital – ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço patrimon...
	14.3.3. Declaração com relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua capacidade econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmados, nos termos do §3º, art. 69 da Lei 14.133/2021.
	14.3.4. Declaração assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no  Conselho Regional de Contabilidade ou indices apresentados junto ao balanço devidamente assinados por contador responsavel, que ateste o atendimento pelo licitante d...
	Índice de Liquidez Geral (≥ 1,00):
	𝐿𝐺 =   𝐴𝑡i𝑣o 𝐶i𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡e + 𝑅e𝑎𝑙i𝑧á𝑣e𝑙 𝑎 𝐿o𝑛𝑔o 𝑃𝑟𝑎𝑧o
	𝑃𝑎𝑠𝑠i𝑣o 𝐶i𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡e + 𝑃𝑎𝑠𝑠i𝑣o 𝑁ão 𝐶i𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡e
	Índice de Liquidez Corrente (≥ 1,00):
	𝐿𝐶 = 𝐴𝑡i𝑣o 𝐶i𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡e
	𝑃𝑎𝑠𝑠i𝑣o 𝐶i𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡e
	Índice de Solvência Geral (≥ 1,00):
	𝑆𝐺 = 𝐴𝑡i𝑣o 𝑇o𝑡𝑎𝑙
	𝑃𝑎𝑠𝑠i𝑣o 𝐶i𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡e + 𝑃𝑎𝑠𝑠i𝑣o 𝑁ão 𝐶i𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡e (1)
	14.3.5. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado igual ou superior a 1 (um).
	14.3.6. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10% ...
	14.3.7. O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006 estará dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último ex...
	14.4. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes documentos:
	14.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.
	14.4.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições peculiares da contratação.
	14.4.2. Comprovação de aptidão para execução de objeto de complexidade operacional e, se for o caso, complexidade tecnológica, equivalente ou superior                                    com o desta contratação, ou com o item pertinente de seu interess...
	14.4.3. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados ou certidões  deverão comprovar que a empresa, ou se for o caso, o profissional, executou, satisfatoriamente, objeto compatível com o da presente licitação ou com o item  pertine...
	14.4.3.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em  nome da matriz ou da filial do licitante.
	14.4.3.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados ou certidões, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da CO...
	14.4.3.3. Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, no mínimo, um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser prestado em prazo inferior.
	14.4.3.4. Os atestados ou certidões que não possuírem as informações mínimas para a sua análise serão objeto de diligência.
	14.4.3.5. Registro na ANP .
	14.5. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as seguintes declarações, sob pena de inabilitação:
	14.5.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021);
	14.5.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com  deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021);
	14.5.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de traba...
	15. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
	Condições de Entrega
	15.1. O prazo de entrega dos itens, sera imediato e diário , contados do recebimento da Ordem de Fornecimento.
	15.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fo...
	15.3. Os serviços deverão ser entregues na sede do Município de Viana  - Maranhão em endereço indicado na Ordem de Fornecimento.
	Garantia, manutenção e assistência técnica
	15.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
	16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
	avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
	16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na...
	16.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
	16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações co...
	Fiscalização
	16.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,  ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
	Fiscalização Técnica
	16.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração
	16.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 11...
	16.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato  emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
	16.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
	16.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
	16.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
	Fiscalização Administrativa
	16.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a
	formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
	16.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competê...
	Gestor do Contrato
	16.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ...
	16.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a ...
	16.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de risc...
	16.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, bas...
	16.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou p...
	16.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
	16.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela  fiscalização e gestão nos termos do contrato.
	17.1. Nos processos sob sistema de registro de preços fica facultado a indicação de dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme art. 77, do Decreto Municipal nº. 215/2024.
	17.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
	18.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,
	juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e...
	18.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído de forma imediata em ate 2 ( duas )...
	18.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade executados e consequente aceitação ...
	18.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
	18.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incon...
	18.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não ser...
	18.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
	19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
	úteis para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.
	19.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
	19.2.1. o prazo de validade;
	19.2.2. a data da emissão;
	19.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
	19.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
	19.2.5. o valor a pagar; e
	19.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
	19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a...
	19.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Municí...
	19.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado...
	19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento...
	19.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
	19.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.
	19.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da despesa, conforme item anterior.
	19.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
	19.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	19.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
	19.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	19.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicio...
	Elizeu Mendes Serra
	Secretário Adjunto de Administração
	ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP
	Em atendimento ao inciso I do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a primeira etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido e buscar a melhor solução para atendimento da necess...
	A Prefeitura Municipal de Viana está enfrentando desafios significativos na gestão dos combustíveis necessários para o pleno funcionamento de sua frota municipal. A dificuldade reside na falta de um sistema eficiente e economicamente viável para monit...
	Os requisitos da futura contratação para solucionar o problema da gestão de combustíveis pela Prefeitura Municipal de Viana devem incluir:
	1. Sistema de monitoramento e controle de abastecimento em tempo real;
	2. Integração com sistemas de gestão existentes na Prefeitura;
	3. Disponibilidade de relatórios gerenciais para acompanhamento e tomada de decisão;
	4. Garantia de qualidade e procedência dos combustíveis fornecidos;
	5. Atendimento às normas de segurança e ambientais vigentes;
	6. Suporte técnico e treinamento para os usuários do sistema;
	7.         Possibilidade de expansão e customização conforme necessidades futuras da Prefeitura.
	Estes requisitos são indispensáveis para garantir uma gestão eficiente e economicamente viável dos combustíveis, atendendo assim à necessidade que originou a contratação.
	1. Contratação de posto de combustível para a Prefeitura:
	2.    Vantagens:    - Maior controle e monitoramento dos gastos com combustíveis;
	- Possibilidade de negociação de descontos por volume de compras;
	- Facilidade na prestação de contas e controle de gastos.
	Desvantagens:    - Limitação na escolha do fornecedor, podendo não ser a opção mais econômica;    - Dependência de um único fornecedor, o que pode gerar problemas em caso de indisponibilidade de combustível.
	2. Implementação de sistema de gestão de frota com monitoramento de consumo de combustível:    Vantagens:    - Maior controle e transparência nos gastos com combustíveis;
	- Identificação de padrões de consumo e possíveis desperdícios;
	- Possibilidade de otimização das rotas e redução do consumo.
	Desvantagens:    - Custo inicial de implementação do sistema;
	- Necessidade de treinamento dos funcionários para utilização adequada do sistema.
	3. Utilização de cartão combustível para abastecimento da frota:
	Vantagens:    - Maior facilidade na operação de abastecimento;
	- Controle centralizado dos gastos com combustível;
	- Possibilidade de negociação de descontos com redes parceiras.
	Desvantagens:    - Risco de uso inadequado do cartão por parte dos motoristas;
	- Limitações na escolha dos postos credenciados, podendo não ser a opção mais vantajosa em termos de preço.
	4. Adoção de veículos elétricos ou movidos a biocombustíveis:
	Vantagens:    - Redução dos custos com combustíveis tradicionais a longo prazo;
	- Contribuição para a sustentabilidade ambiental.
	Desvantagens:    - Alto custo inicial de aquisição dos veículos alternativos;
	- Limitações na infraestrutura de recarga ou abastecimento de biocombustíveis na região.  Essas são algumas possíveis soluções para o problema enfrentado pela Prefeitura Municipal de Viana na gestão de combustíveis. A análise detalhada das vantagen...
	A escolha da contratação de um posto de combustível para a Prefeitura Municipal de Viana se justifica pelos seguintes motivos técnicos e econômicos:
	1. Controle e monitoramento eficiente: Com a contratação de um posto de combustível , a Prefeitura terá maior controle e monitoramento sobre o abastecimento de sua frota, garantindo que os veículos sejam abastecidos apenas com combustível de qualidade...
	2. Redução de custos: Ao firmar um contrato com um posto de combustível que esteja localizado na sede do município de Viana-Ma , a Prefeitura terá condições de negociar preços mais vantajosos e obter descontos em volume, reduzindo assim os custos com ...
	3. Segurança e confiabilidade: Ao optar por um posto de combustível , a Prefeitura poderá garantir a procedência e a qualidade do combustível utilizado em sua frota, minimizando o risco de irregularidades e adulterações que podem comprometer o funcion...
	4. Logística simplificada: Com um posto de combustível que esteja localizado na sede do município de Viana-Ma, a logística de abastecimento da frota municipal será simplificada, evitando deslocamentos desnecessários e otimizando o tempo dos motoristas...
	5. Transparência e prestação de contas: A contratação de um posto de combustível proporcionará maior transparência na gestão dos recursos públicos, facilitando a prestação de contas e a fiscalização por parte dos órgãos de controle.
	Em resumo, a escolha da contratação de um posto de combustível  para a Prefeitura Municipal de Viana se baseia na busca por uma gestão eficiente, econômica e transparente dos recursos públicos, garantindo a qualidade e a segurança no abastecimento da ...
	FONTE:  ARP N  12/2023 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2022 DA PREFEITURA MUNICIPAL DE VIANA  – MA
	Parcelamento formal, realização de uma única licitação, mas cada parcela da solução sendo adjudicada em lotes/itens distintos.
	A justificativa para o parcelamento da contratação do estudo técnico preliminar para a contratação de um posto de combustível  para a Prefeitura Municipal de Viana se dá pela necessidade de realizar uma única licitação, mas com cada parcela da solução...
	Com a contratação de um posto de combustível para a Prefeitura Municipal de Viana, espera-se economia de recursos financeiros, uma vez que será possível negociar preços mais vantajosos por meio de licitação. Além disso, haverá melhor aproveitamento do...
	1. Realizar levantamento detalhado da quantidade de combustível necessária para a frota municipal.
	2. Elaborar termo de referência com especificações técnicas do tipo de combustível e quantidade a ser fornecida.
	3. Realizar pesquisa de preços de mercado para garantir a economicidade na contratação.
	4. Verificar se há necessidade de estruturação de pontos de abastecimento específicos para a Prefeitura Municipal.
	5. Realizar análise de viabilidade financeira da contratação, considerando o orçamento disponível.
	6. Capacitar servidores responsáveis pela fiscalização do contrato quanto às cláusulas e obrigações previstas.
	7. Garantir que haja compatibilidade entre a capacidade técnica da empresa contratada e as exigências da Administração.
	Não há necessidade de contratações correlatas e/ou interdependentes antes de se contratar a solução escolhida para a gestão de combustíveis da frota municipal em Viana. A solução escolhida pode ser implementada sem a necessidade de contratações adicio...
	As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em questão é PLENAMENTE VIÁVEL.
	________________________________________ Elizeu Mendes Serra
	Secretário Adjunto de Administração (1)
	ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
	Prezados Senhores,
	Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa à licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na preparação.
	1. PROPOSTA DE PREÇOS:

	2. PROPONENTE:
	RAZÃO SOCIAL: ... CNPJ: ...
	ENDEREÇO: ...
	TELEFONE: ...
	FAX: ...
	E-MAIL: ...
	3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O CONTRATO

	NOME: ...
	CPF: ...
	RG: ... NACIONALIDADE: ... ESTADO CIVIL: ...
	PROFISSÃO: ...
	ENDEREÇO COMPLETO: ...
	4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ...

	5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ...
	Declaramos que estamos ciente e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,...
	Local e data
	Nome          e          assinatura          do           representante           legal           da           empresa (Nº da
	identidade do declarante)
	ANEXO III – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2024
	Aos ____ de ___________ de _____, Secretaria Municipal de Administração e planejamento, inscrita no CNPJ nº 06.439.988/0001-76 , através da Unidade Gerenciadora  a Comissão de Contratação lavra a presente Ata de Registro de Preços (ARP), referente ao ...
	1. DO OBJETO (1)
	1.1 A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para eventual e futura contratação de empresa para fornecimento de combustivel , para atender as necessidades das Secretarias do Município de Viana  - MA, especificado(s) no (s) Termo de Referênci...
	2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
	2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
	2.1.1. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.
	3. ÓRGÃO (S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE (S)
	3.1 O órgão gerenciador será a comissão de contratação da Prefeitura de Viana  - MA.  São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:
	4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	4.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observad...
	4.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
	4.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo               mercado na forma do art. 23 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; e
	4.1.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
	4.2 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.
	4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
	4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
	4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respei...
	4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.
	4.6. Dos limites para as adesões
	4.6.1.  As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participan...
	4.6.2. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não...
	4.7. Vedação a acréscimo de quantitativos
	4.7.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
	5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA
	5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
	5.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previs...
	5.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade  dos créditos orçamentários respectivos.
	5.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, confo...
	5.5. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
	5.6. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
	5.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
	5.7.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se o...
	5.8. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
	5.8.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e
	5.8.2. Mantiverem sua proposta original.
	5.9. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.
	5.10. O registro a que se refere o item 5.8.1 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
	5.11. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
	5.12.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 0 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
	5.12.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e
	5.12.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 0.
	5.13. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
	5.14. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital...
	5.15. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Adminis...
	5.16.  A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
	5.17. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 0, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar o...
	5.18. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital                         ou do aviso de...
	5.18.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
	5.18.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
	5.19. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente...
	6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
	6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:
	6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do cap...
	6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
	6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021;
	6.1.4. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;
	6.1.5. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.
	7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
	7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
	7.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
	7.3. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores q...
	7.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
	7.5. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com...
	7.6. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovaç...
	7.7. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
	7.8. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de can...
	7.9. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o d...
	7.10. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 0, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
	7.11. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 0 e no item 0, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores pratic...
	7.12. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, o...
	8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços.
	8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
	8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante;
	8.2.2. ou De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
	8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.
	8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
	8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer r...
	8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitaçã...
	8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 0, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada s...
	9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
	9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
	9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
	9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
	9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou
	9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
	9.2. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entida...
	9.3. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 0 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
	9.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
	9.5. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:
	9.5.1. Por razão de interesse público;
	9.5.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
	9.5.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.
	10. DAS PENALIDADES
	10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no  edital.
	10.2. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.
	10.3. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito...
	10.4. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.
	11. CONDIÇÕES GERAIS
	11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO ...
	11.2. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 3 (três) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).
	Viana , xx de xxxx de xxxx
	Agente de Contratação
	Orgão Gerenciador da ata
	Fornecedor Registrado
	Anexo Cadastro Reserva
	Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços iguais ao adjudicatário:
	Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original:
	ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO

	PREÂMBULO
	Aos XX de XXXXXXXXXX de XXXX, a Prefeitura Municipal de Viana  – MA,          através da Secretaria Municipal de XXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ nº XXXXXXXXXXX, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 na presença de test...
	CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, I e II)

	1.1 – O presente instrumento tem por objeto a contratação de empresa para fornecimento de combustivel , para atender as necessidades da Secretaria de XXXXXXXXXXXX do Município de Viana  - MA de acordo com as especificações e condições definidas no Ter...
	CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO (art. 92, V)

	2.1 – O valor do presente Contrato é de R$ XXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX), em conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo:
	2.2 – No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de admini...
	2.3 – O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente executados.
	2.3 – São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
	2.3.1 – O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto a forma de execução do objeto;
	2.3.2 – Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;
	2.3.3 – A Proposta do Contratado;
	2.3.4 – Eventuais anexos dos documentos supracitados.
	CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

	3.1 – O prazo de vigência da contratação terá início na data de XX/XX/XXXX e encerramento em XX/XX/XXXX, na forma do artigo 105 da Lei n  14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser prorrogáveis por até 10 anos, na f...
	4.1.1 – O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
	4.1.2 – A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manute...
	3.2 – O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
	3.3 – Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
	3.4 – O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.
	CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

	4.1 – O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
	CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

	5.1 – O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram- se definidos no Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.
	CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE (art. 92, V)

	6.1 – Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato.
	6.2 – Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado – IGP-M, exclusivamente para as obrigações inicia...
	6.3 – Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
	10.4 – No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s)...
	6.5 – Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
	10.6 – Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
	6.7 – Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
	10.8 – O reajuste será realizado por apostilamento.
	CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

	7.1 – Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato administrativo, independentemen...
	7.2 – Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
	7.3 – É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
	7.4 – A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.
	7.5 – Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cu...
	7.6 – É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
	7.7 – O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
	7.8 – O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
	7.9 – O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
	7.10 – Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratament...
	7.10.1 – Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
	7.11 – O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
	7.12 – Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados  à autoridade nacional.
	CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

	8.1 – As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Viana  - MA deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
	ÓRGÃO: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
	FUNÇÃO PROGRAMATICA: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
	ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo
	8.2 – A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
	CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

	9.1 – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
	9.2 – Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.
	9.3 – Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.
	9.4 – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.
	9.5 – Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
	9.6 – Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.
	9.7 – Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
	9.8 – Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução d...
	9.8.1 – A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
	9.9 – Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
	9.10 – Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021.
	9.11 – A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregad...
	CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

	10.1 – O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observ...
	10.2 – Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.
	10.3 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).
	10.4 – Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
	10.5 – Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
	10.6 – Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais em...
	10.7 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pel...
	10.8 – A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de Fornecimento.
	10.9 – Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributária...
	10.10 – Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
	10.11 – Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
	10.12 – Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
	10.13 – Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
	10.14 – Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
	10.15 – Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
	10.16 – Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em su...
	10.17 – Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE.
	10.18 – Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnolog...
	10.19 – Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato.
	10.20 – Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
	10.21 – Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
	10.22 – Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
	CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

	11.1 – Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará nos seguintes termos:
	11.1.1 – Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
	11.1.2 – Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato:
	11.1.2.1 – Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO;
	a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;
	b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
	11.2 – Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
	11.2.1 – O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
	11.2.2 – A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
	11.2.3 – Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.
	11.3 – O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
	11.3.1 – Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
	11.3.2 – A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
	11.3.2.1 – Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
	11.4 – O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
	11.4.1 – Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
	11.4.2 – Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
	11.4.3 – Indenizações e multas.
	11.5 – A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
	11.6 – O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenha...
	CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

	12.1 – Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
	a) der causa à inexecução parcial do contrato;
	b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
	c) der causa à inexecução total do contrato;
	d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;
	e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
	f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
	g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
	h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
	12.2 – Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
	i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
	ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
	iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas  descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais gra...
	§5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
	b) Multa de:
	i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
	ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando ex...
	a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
	iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 20% a 30% do valor do Contrato.
	iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", “c” e "d" do subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.
	12.3 – A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).
	12.4 – Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
	12.4.1 – Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).
	12.5 – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobr...
	12.6 – Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
	12.5 – A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades...
	12.5 – Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
	a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
	b) as peculiaridades do caso concreto;
	c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
	d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
	e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
	12.7 – Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados...
	12.8 – A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nes...
	12.9 – O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidô...
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